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Apresentação

A Lei Federal nº 13.019/14, conhecida como o Marco Regulatório das Organiza-

ções da Sociedade Civil - MROSC passou a vigorar para os municípios a partir de 1º 

de janeiro de 2017.

A legislação estabeleceu novo regime jurídico e alterou os procedimentos gerais 

e obrigatórios para a celebração de parcerias entre a Administração Pública e as 

Organizações da Sociedade Civil, cujo instrumento jurídico é o Termo de Colabora-

ção / Fomento.

O presente Manual tem como objetivo fornecer subsídios práticos relativos aos 

procedimentos contidos na Portaria SME no 4.548/2017, nos termos da Lei no 

13.019/2014 e do Decreto Municipal no 57.575/2016.
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1. CELEBRAÇÃO DE PARCERIA 

Termo de Colaboração

a) 	A Organização da Sociedade Civil deve procurar a Diretoria Regional de Educação 
responsável pela região do imóvel pretendido para a implantação do Centro de Edu-
cação Infantil;

Poderão celebrar Termos de Colaboração apenas as organizações previamente Cre-
denciadas perante a SME, nos termos da Portaria específica.

b) 	Apresentar solicitação de Vistoria Prévia do Imóvel por meio de ofício dirigido ao 
Diretor Regional de Educação, devendo constar o valor do aluguel proposto; acom-
panhado da Planta arquitetônica ou croqui da situação atual do imóvel, croqui com 
a proposta de adequação do espaço pretendido e a capa do carnê do IPTU - onde 
consta o Valor Venal de Referência – VVR.

Para elaboração do croqui com a proposta de adequação, considerar a ORIENTAÇÃO 
NORMATIVA 1/15 – SME que estabelece os Padrões Básicos de Qualidade da Educação 
Infantil Paulistana. Alguns destaques:

•	 Prédio de alvenaria em bom estado de conservação; 

•	 Janelas que permitam a ventilação, iluminação natural e visibilidade para o am-
biente externo;

•	Corrimão na altura das crianças e dos adultos;

•	 Piso lavável, não escorregadio, de fácil limpeza, e nas salas de atividades com 
conforto térmico;

•	 Sala de atividades para os bebês, de 0 a 1 ano: dimensão deve ser na proporção 
de 1,50 m² por bebê; 

•	 Sala de atividades para as crianças de 2 a 5 anos: dimensão deve ser na propor-
ção de 1,20 m² por criança

•	 Fraldário: com bancada para troca de fraldas, banheira de material térmico con-
tígua à bancada, com ducha de água quente e fria; vaso sanitário infantil com 
assento e tampa. 

•	 Lactário: ambiente destinado ao preparo, higienização, esterilização e distribui-
ção das mamadeiras. Pode ser implantado separadamente ou junto da cozinha. 

•	 Refeitório: com balcão passa-pratos com altura adequada; lavatório coletivo, 
dentro ou próximo do ambiente;

•	 Banheiro infantil: com vaso sanitário infantil compatível com a quantidade de 
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crianças atendidas; lavatório infantil fixado de acordo com a altura das crianças; 
box com chuveiro e/ou chuveirinho com água quente e barra de apoio na altura 
das crianças;

•	Cozinha: balcão passa-pratos com acesso ao refeitório; tubulação para gás com 
botijão fora da cozinha em área externa, em local próprio, sem acesso das crian-
ças; cubas para higienização de alimentos e lavagem dos utensílios; bancada 
para preparo dos alimentos; 

•	Despensa: telas milimétricas nas janelas; ventilação que garanta a boa conserva-
ção dos alimentos; proteção contra roedores e insetos nas portas; 

•	Depósito de lixo: ambiente destinado ao depósito de resíduos sólidos produzidos 
na Unidade Educacional até o momento da coleta pelo órgão responsável, iso-
lado da área de maior circulação, com piso, paredes e teto de material cerâmico 
lavável ou similar, não acessível às crianças, sendo possível utilizar contêineres 
apropriados para este fim. 

c) 	Ações da DRE:

•	 Levantamento da demanda cadastrada do local indicado para instalação do CEI;

•	 Visita in loco pelo Assistente Técnico de Engenharia ou por Comissão Especial de 
Vistoria;

•	 Relatório descritivo da vistoria realizada, informando: se o imóvel detém condi-
ções para instalação do CEI, quais as adequações serão necessárias para im-
plantação; a capacidade de atendimento e se o valor proposto para o aluguel 
está compatível com a legislação vigente;

•	Dar ciência expressa do relatório da vistoria à OSC;

•	Caso o imóvel não seja aprovado, a Organização poderá interpor recurso, dire-
cionado ao Diretor Regional, de forma fundamentada no prazo de 5 (cinco) dias 
a partir da data da ciência do relatório.

O valor do aluguel deverá ser limitado a 0,8% do Valor Venal de Referência – VVR, do 
imóvel locado. (Portaria intersecretarial SF/SMG 15 de 23/10/2017)

2. FORMALIZAÇÃO DA PROPOSTA  
Artigo 11 da Portaria no 4.548/2017

Para a formalização da proposta, a Organização interessada deverá encaminhar, ao 
Setor de Parcerias da DRE, os seguintes documentos:
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I -  	 Ofício em papel timbrado solicitando a celebração da parceria, dirigido ao Diretor 

Regional de Educação e, se for o caso, apontando a necessidade de acréscimo no 
repasse mensal para fins de aluguel e IPTU do imóvel;

II -  	 Cópia do Certificado do Credenciamento Educacional, emitido conforme Portaria es-
pecífica da SME;

III -  	 Relação nominal e atualizada dos dirigentes, com endereço, número e órgão expedi-
dor da carteira de identidade e número de registro no CPF de cada um deles;

IV -  	 Declaração da Organização de que não incide nas hipóteses previstas no artigo 39 
da Lei nº 13.019/14.

V -  	 Declaração da Organização de que possui ciência da Lei Municipal nº 14.094/05, 
quanto às vedações para a celebração de parcerias e repasse de recursos, no caso da 
existência de registro da organização no CADIN Municipal;

VI -  	 Declaração da Organização de que não emprega pessoa em regime de trabalho 
escravo, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou in-
salubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos;

VII -  	Declaração da Organização de que possui capacidade técnica e operacional para 
realização das atividades propostas no Plano de Trabalho;

VIII -  	Declaração da Organização de que o imóvel será utilizado exclusivamente para os 
fins do termo de colaboração; 

IX -  	 Declaração da Organização de que realizará as adequações apontadas no relatório 
elaborado pela DRE, para a implantação do atendimento, e que estas serão realiza-
das nos prazos estabelecidos no art. 35 da Portaria SME nº 4.548/2017.

X -  	 Declaração de cada um dos dirigentes da Organização, sob as penas da lei e para 
os efeitos do artigo 7º do Decreto Municipal nº 53.177/12, de que não incidem nas 
hipóteses de inelegibilidade constantes do artigo 1º do mesmo Decreto; 

XI -  	 Declaração constando ao menos um endereço eletrônico (e-mail) em que a Organi-
zação concorda receber oficialmente todas as solicitações e notificações que forem 
encaminhadas pela Diretoria Regional.

XII -  	Documentos que possam comprovar que a Organização funciona no  endereço por 
ela declarado (contas de consumo de serviços públicos - energia elétrica, água, esgo-
to, gás, telefone, etc.);

XIII -  	Planta arquitetônica ou croqui do prédio, que demonstre como os espaços serão or-
ganizados para o atendimento pretendido;

XIV -  	Comprovante de inexistência de pendências no CADIN Municipal;

XV -  	Termo de compromisso declarando que, no prazo de até 90 dias, a partir da data da 
celebração do Termo de Colaboração, apresentará:

a) 	Protocolo do pedido de cadastramento obtido na Secretaria Municipal de Saúde (CO-
VISA);

b) 	Auto de Licença de Funcionamento do imóvel para o fim que se destina ou protocolo 
junto ao órgão competente;
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c) 	Relação do quadro de Recursos Humanos, acompanhada dos comprovantes de habi-
litação dos profissionais;

XVI -  Declaração de que os Comprovantes de Conta Corrente e de Conta Poupança desti-
nadas ao depósito do fundo provisionado, ambos em nome do CEI, de acordo com 
as normativas da legislação vigente, serão entregues até o prazo estabelecido para  
assinatura do termo de colaboração e de que o AVCB será entregue para que o Ges-
tor da Parceria autorize o início do atendimento;

XVII - Plano de Trabalho da Organização;

XVIII - Caso a proposta seja de parceria para CEI da Rede Parceira Particular deverão ainda 
ser apresentados:

a) 	Laudo técnico de habitabilidade emitido por engenheiro civil ou arquiteto inscrito no 
CREA ou no CAU, acompanhado da ART ou RRT comprovadamente paga, atestando 
a situação das instalações, em especial as condições de segurança e habitabilidade 
do prédio para os fins a que se destina, emitido até 180(cento e oitenta) dias antes de 
sua apresentação, salvo se o próprio laudo fizer menção expressa a outro período de 
validade, respeitadas as normas técnicas pertinentes.

b) 	Documento comprobatório da disponibilidade do imóvel para os fins previstos no 
Termo de Colaboração  por prazo não inferior a dois anos.

XIX -  	Para receber verba específica para o custeio do aluguel do imóvel (verba de instala-
ção), deverão ser apresentados:

a) 	cópia da notificação do IPTU – onde consta o Valor Venal de Referência -VVR;

b) 	declaração da organização de inexistência de qualquer relação jurídica prévia entre a 
organização e o proprietário/locador do imóvel;

c) 	declaração da organização de concordância quanto à complementação do aluguel, 
com recursos próprios, nos casos em que o valor da locação exceder o limite estipu-
lado pela legislação vigente;

Na hipótese de inexistência do valor estabelecido como VVR, a unidade responsável 
pelo ajuste com a entidade parceira deverá encaminhar para a Coordenadoria de 
Gestão do Patrimônio (CGPATRI) da Secretaria Municipal de Gestão a comprovação 
de adequação do valor do aluguel ao mercado por meio de laudo de avaliação, de 
acordo com a Norma Técnica ABNT NBR 14653-2/2011 ou outra que vier a substituí 
– la. (Portaria Intersecretarial SF/SMG nº 15, de 23/10/2017)

ATENÇÃO

•	O contrato de locação somente deverá ser assinado pela organização 
após a lavratura do termo de colaboração, não havendo qualquer res-
ponsabilidade da Administração Municipal nessa contratação.

•	O Projeto Pedagógico e o Regimento do CEI serão apresentados e sub-
metidos à aprovação da DRE quando dos trâmites da solicitação de au-
torização de funcionamento da unidade de educação infantil, nos termos 
da legislação específica.
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•	Elementos obrigatórios para o Plano de Trabalho:

O plano de trabalho deverá ser elaborado, nos termos do disposto no 
Artigo 12 e anexo II da Portaria nº  4.548/ 2017, contendo obrigatoria-
mente:

a) 	Identificação do Proponente;

b) 	Histórico do Proponente;

c) 	Dados do CEI;

d) 	Público-Alvo;

e) 	Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demons-
trado o nexo entre essa realidade e as atividades e metas a serem atingidas;

f) 	Descrição das metas a serem atingidas e das atividades a serem executadas;

g) 	Forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das 
metas a eles atreladas;

h) 	Previsão de atendimento;

i) 	 Definição dos parâmetros a serem utilizados para aferição do cumprimento 
das metas / metodologia;

j) 	 Plano de adequação para início de atendimento;

k) 	Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros a serem utilizados na execução 
das atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria, incluindo a aplica-
ção do repasse inicial.

3.	 ANÁLISE DA PROPOSTA E FORMALIZAÇÃO 
DO TERMO DE COLABORAÇÃO 
Prazo da análise = 30 DIAS

3.1 Competências dos setores da DRE e fluxo da celebração

O setor de parcerias deverá autuar no SEI o processo administrativo para celebração de 
termo de colaboração, anexar toda a documentação da Organização, o relatório final da 
vistoria prévia e encaminhar para o setor de Demanda Escolar.

•	 Demanda Escolar

Parecer com quadro demonstrativo da demanda do setor.
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•	 Setor de Parcerias (inicialmente)

a) 	Justificar a pertinência e necessidade da implantação da parceria para atendimento 
à demanda local, observada manifestação prévia do Setor da Demanda Escolar da 
DRE; 

b) 		Anexar à listagem de documentos, retirada do sistema EOL, apresentados pela Orga-
nização quando do Credenciamento Educacional, anexando ao processo administra-
tivo as certidões e certificados que estiverem vencidos;

c) 		Informar sobre a inexistência de pendências contábeis e/ou documentais quanto à 
prestação de contas, de outras parcerias com a SME; 

d) 		Analisar no Plano de Trabalho os seguintes itens: 1 a 5, 9 e 11;

e) 		Analisar a documentação, vinculando os documentos do Processo SEI na informação; 

f) 	Cadastrar a proposta da parceria no sistema EOL - Módulo Convênios, conforme 
anexo II deste Manual.

•	 Assistente Técnico de Engenharia (baseado na vistoria prévia)

a) 		Avaliar a capacidade máxima de atendimento do equipamento e elaborar o respecti-
vo quadro; 

b) 		Na modalidade indireta, juntar ao processo a planta arquitetônica ou, excepcional-
mente, elaborar croqui do imóvel;

c) 		Na modalidade parceira particular, anexar ao processo avaliação prévia do imóvel, 
manifestando-se sobre o Plano de Adequação, juntamente com os demais membros 
da Comissão Especial de Vistoria, se for o caso;

d) 		Manifestar-se sobre as condições físicas do imóvel e sua infraestrutura, apontando as 
adequações eventualmente necessárias, considerando o relatório emitido na avalia-
ção prévia do imóvel;

e) 		Emitir manifestação conclusiva para a celebração da parceria.

•	 Assistente Técnico de Contabilidade

a) 		Analisar o plano de aplicação dos recursos financeiros, que integra o Plano de Trabalho;

b) 		Elaborar demonstrativo de cálculo mensal e do período de vigência total da parceria, 
apontando, assim, o valor total estimado dos repasses anualmente;

c) 		Emitir a nota de reserva de recursos;

d) 		Apontar expressamente os casos de necessidade de transferência de recursos por par-
te da SME, quando for o caso, e anexar ao processo a sua comprovação;

e) 		Avaliar o custo locatício se houver pedido de verba de locação, verificando a compa-
tibilidade do valor proposto com o previsto na legislação vigente;

f) 	 	Elaborar cálculo de reajuste do valor locatício, de acordo com o índice previsto no 
contrato pertinente, nos casos de Aditamento;

g) 		Emitir manifestação conclusiva para a celebração da parceria.
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•	 Supervisão Escolar

Análise do Plano de Trabalho, especialmente os itens 6 a 10, verificando sua adequação 
às regras e diretrizes das Políticas Públicas Educacionais, emitindo relatório circunstanciado 
e conclusivo.

•	 Setor de Parcerias

a) 	Verificar se o processo está devidamente instruído; 

b) 	Emitir parecer, pronunciando - se de forma expressa a respeito:

•	 Do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada;

•	Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mú-
tua cooperação, da parceria prevista em Lei;

•	Da viabilidade da execução;

•	Da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fis-
calização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão 
ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das 
metas e objetivos.

c) 	Elaborar a minuta do Termo a ser lavrado e atualizar as certidões negativas ou cer-
tificados de regularidade cujas validades estiverem expiradas, inclusive consulta ao 
CADIN Municipal.

•	 Assistente Jurídico

 Análise do processo sob o ponto de vista jurídico-formal e manifestação quanto à pos-
sibilidade de celebração. Encaminhar o processo para a deliberação do Diretor Regional de 
Educação.

•	 Diretor Regional de Educação 

a) 	Deliberar quanto à autorização ou não para a celebração do Termo de Colaboração;

b) 		Emitir o Despacho contendo a justificativa da ausência de chamamento público;

c) 		Indicar o Gestor da parceria e seu suplente;

d) 		Encaminhar para publicação.

Aguardar cinco dias, a partir da publicação do despacho, para eventual apresentação 
de impugnação e só então assinar o Termo. 

Admite-se a impugnação à justificativa, apresentada no prazo de cinco dias a contar de 
sua publicação, cujo teor deve ser analisado pelos setores responsáveis pela celebração da 
parceria e deliberado pelo Diretor Regional de Educação em até cinco dias a contar da data 
do respectivo protocolo.
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•	 Setores de Contabilidade e de Parcerias 

a) 		Providências quanto ao empenho dos valores pertinentes à lavratura do termo de co-
laboração 

b) 	Após a assinatura, providências quanto à publicidade do Termo de Colaboração (con-
clusão do cadastro no sistema EOL - Convênios e Publicação do Extrato).

c) 		Preencher e encaminhar à SME/CIEDU a Ficha Cadastral do CEI (Ficha C) para que 
este seja criado/atualizado no Sistema EOL.

ATENÇÃO

O extrato do termo de colaboração deverá ser publicado no prazo de até 
trinta dias a contar da assinatura.

 Assinado o Termo de Colaboração, a Organização deverá:

•	Dirigir-se ao setor responsável pela alimentação escolar na DRE para que sejam 
adotadas as providências para o fornecimento da merenda ao CEI.

•	Assinar o contrato de locação do imóvel, se for o caso, e entregar no setor de Par-
cerias da DRE em até 5 (cinco) dias após a assinatura do Termo de Colaboração.

•	Dar início às adequações do imóvel.

As adequações físicas do imóvel deverão ser concluídas no prazo máximo de 60 (ses-
senta) dias, contados a partir da assinatura do Termo de Colaboração se o imóvel for 
da própria organização ou a partir da data em que o contrato de locação for assinado. 
O prazo para adequações do imóvel poderá ser prorrogado uma vez, por igual perí-
odo, desde que autorizado pelo Gestor da Parceria.

4. IMPLANTAÇÃO DO CEI

Para a implantação do CEI haverá um repasse inicial, mediante apresentação do com-
provante de conta bancária específica, correspondente ao valor mensal per capita estabele-
cido no termo de colaboração e ocorrerá:

•	 Rede Parceira Particular – condicionado ao cumprimento de, no mínimo, 70% 
(setenta por cento) do Plano de Adequação atestado pelo Engenheiro ou pela Comissão de 
vistoria.

•	 Rede Parceira Indireta – será realizado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar 
da assinatura do Termo de Colaboração.
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É vedada a utilização do repasse inicial para despesas com a adequação do imóvel 
utilizado para o funcionamento do CEI.

4.1 Procedimentos para matrículas

•	 REDE PARCEIRA INDIRETA – Logo após a assinatura do termo de colaboração.

•	 REDE PARCEIRA PARTICULAR – Quando houver 80% das obras de adequação reali-
zadas, atestada pelo engenheiro ou pela comissão de vistoria.

  4.2 Início de funcionamento

Será autorizado pelo Gestor da parceria, mediante entrega do AVCB e manifestação 
da Comissão Especial de Vistoria ou Engenheiro de que as obras ou adequações foram 
concluídas.

5. RECURSOS FINANCEIROS/CONTAS BANCÁRIAS

A utilização das verbas públicas repassadas à organização deverá ser compatível com 
as atividades previstas e obedecerá ao disposto no Plano de Trabalho aprovado, no próprio 
Termo de Colaboração e na Portaria nº 4.548/17.

Os recursos recebidos por Organizações da Sociedade Civil em decorrência das parce-
rias serão depositados em conta corrente específica, conforme legislação vigente.

Os recursos recebidos por meio da parceria poderão ser movimentados em instituição 
financeira, pública ou privada, diversa da prevista no art. 25 da Portaria nº 4.548/17, desde 
que autorizada pela unidade orçamentária responsável pela assinatura da parceria (Portaria 
SF nº 210, de 23 de outubro de 2017).

Toda Organização que tenha mais de um termo de colaboração assinado, deverá ter 
para cada parceria uma conta bancária específica, aberta no CNPJ da Organização.

Toda movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transfe-
rência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito 
em sua conta bancária.

O plano de trabalho poderá estabelecer hipóteses em que, em caráter excepcional, devi-
damente demonstrada a impossibilidade de pagamento mediante transferência eletrônica, 
será admitido o pagamento:

•	 em espécie;

•	 boleto bancário (desde que contenha todos os elementos necessários à identifica-
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ção do beneficiário final, acompanhado da autenticação bancária, comprovando 
seu pagamento);

•	 cheque nominal, desde que sejam observadas algumas regras para cumprimen-
to do requisito legal de “identificação do beneficiário final e obrigatoriedade de 
depósito em sua conta bancária”, a saber:

•	 o cheque deverá ser nominal e “não à ordem”, a fim de impedir o endosso. 
Para isso, deverá ser riscado onde consta “ou à sua ordem” ou escrever 
após o nome do beneficiário “não à ordem”;

•	o cheque deverá ser cruzado, a fim de que seja, necessariamente, deposi-
tado em conta corrente que poderá ser identificada;

•	deverá haver recibo do pagamento.

6. SUSPENSÃO DE REPASSE

O repasse poderá ser suspenso nos seguintes casos:

•	Ausência ou atraso das prestações de contas parciais;

•	 Evidências de irregularidades graves na aplicação de parcela anteriormente recebida;

•	Constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou descumprimento 
por parte da Organização da Sociedade Civil das obrigações estabelecidas no 
Termo de Colaboração;

•	A Organização deixar de adotar sem justificativa as medidas saneadoras apon-
tadas pela Administração Pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

O repasse será suspenso quando ocorrer grave descumprimento das cláusulas da 
parceria, depois de esgotadas todas as tentativas de regularização devidamente orien-
tadas e documentadas pelo Gestor da parceria junto à Organização.

7. VERBA MENSAL PER CAPITA

 Destina-se à cobertura de despesas com:

•	 Recursos humanos, 
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•	Alimentação, 

•	 Bens permanentes (atentar para a realização dos três orçamentos antes da aqui-
sição e seguir a legislação vigente para incorporação do bem ao patrimônio 
público), 

•	Material pedagógico, 

•	Material de limpeza e higiene, 

•	Material de escritório, 

•	Concessionárias de serviços públicos, 

•	Manutenção das instalações, 

•	Gastos com AVCB,

•	Outras despesas descritas no Plano de Trabalho aprovado pela DRE.

Nos meses de abril e setembro, o repasse será acrescido de 50% do valor mensal 
estabelecido no termo de colaboração preferencialmente  para utilização com qualifi-
cação do quadro de recursos humanos, pagamento de 13º, férias acrescidas de 1/3 e 
demais encargos trabalhistas, rescisões, diferenças salariais, aquisição de bens perma-
nentes, execução de melhorias nas instalações e aquisição de materiais pedagógicos.

8. REPASSE MENSAL

Os pagamentos dos repasses mensais ocorrerão até o 3º (terceiro) dia útil de cada mês, 
com exceção do mês de dezembro de cada ano que poderá ocorrer no próprio mês.

8.1 Condições para ocorrer o repasse

A Organização deverá encaminhar, até o dia 20 de cada mês:

•	 Requerimento de solicitação da verba mensal ao Setor de Parcerias referente ao 
mês da prestação de serviço, 

•	 Cópia atualizada da folha de rosto e do Diário de Classe extraído do sistema EOL, 
no último dia do mês, com as crianças matriculadas, referente ao mês anterior.

Considerando o período de férias coletivas das Unidades Parceiras, na solicitação da 
verba mensal referente ao mês de fevereiro, a DRE deverá extrair do sistema EOL o 
diário de classe no último dia do mês de janeiro.
Caso o número de matriculados estiver abaixo do número previsto no termo de cola-
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boração, excepcionalmente neste mês, a DRE deverá observar o número de matricula-
dos na primeira semana do mês de fevereiro para realizar o repasse.

A Supervisão Escolar deverá vincular no sistema SEI, até o último dia do mês vigente:   

•	 Relatório de visita mensal.

O Setor de Parcerias deverá:

•	Autuar no SEI o processo de pagamento da parceria e vincular o termo de cola-
boração lavrado;

•	Anexar a documentação ao processo e emitir parecer quanto ao pagamento;

O setor de parcerias deve analisar o diário de classe extraído do sistema EOL. Caso 
o número de matriculados esteja abaixo do pactuado no Termo de Colaboração, a 
DRE deverá observar a data do desligamento do(s) aluno(s) a fim de realizar o repasse 
proporcional aos dias em que eles permaneceram matriculados.

•	 Encaminhar ao Setor de Contabilidade para liquidação e devolução ao Setor de 
Parcerias.

Caso haja apontamento de irregularidade no relatório da Supervisão Escolar, ao retor-
nar da Contabilidade, o Setor de Parcerias deverá encaminhar o processo ao Gestor 
para providências.

IMPORTANTE: A organização deverá depositar mensalmente o percentual mínimo de 
21,57% sobre o total de suas despesas mensais com salários do quadro de funcionários do 
CEI, em conta poupança específica, a título de provisão/fundo de reserva, destinados ex-
clusivamente aos pagamentos de encargos oriundos de rescisões trabalhistas e de despesas 
relativas a 13º salário e à remuneração de férias anuais acrescidas de um terço.

Os saldos não gastos no ano civil poderão ser gastos até o dia 20 do mês de janeiro do 
ano subsequente. 

Os saldos remanescentes após o dia 20 de janeiro deverão ser descontados no repasse 
seguinte.

Sempre que houver celebração de nova parceria com a mesma organização, em con-
tinuidade, o saldo do fundo provisionado será transferido para a nova parceria, per-
manecendo vinculado à mesma finalidade.

9. MANUTENÇÃO E USO DOS IMÓVEIS

 A Organização parceira é responsável pela manutenção do prédio onde está instalado 
o CEI e deverá realizar reparos relativos a:
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•	Vazamentos, 

•	 Infiltrações, 

•	 Problemas elétricos do quadro de distribuição interna, 

•	 Pintura interna e externa, 

•	 Reparos em azulejos e pisos

•	Demais serviços de conservação: a contratação de serviços deverá ser precedida 
de 3 (três) orçamentos que, no mínimo, revelem a sua compatibilidade com os 
valores praticados no mercado, em consonância com a impessoalidade, a publi-
cidade, a economicidade e todos os princípios da Administração Pública.  

Obras e reformas, inclusive as que importem na ampliação da área construída ou na 
instalação de novas estruturas físicas, deverão ser previamente analisadas pelo Engenheiro 
da DRE e autorizadas pelo gestor e serão de responsabilidade:

I -  	Da Administração Municipal - CEIs da Rede Parceira Indireta;

II -  	Da organização - CEIs da Rede Parceira Particular, hipótese na qual tais serviços 
deverão ser custeados com recursos próprios da organização e/ou do proprietário, 
sendo vedado o uso das verbas públicas provenientes do Termo de Colaboração.

Quando forem realizadas adequações/melhorias no imóvel exclusivamente às expen-
sas do locador para atender às finalidades da parceria, o valor do aluguel poderá ser 
elevado até o limite de 1,5% do VVR, por, no máximo, 48 meses.

O locador deverá solicitar à DRE o acréscimo temporário do valor locatício, e juntar 
a comprovação dos investimentos realizados (notas fiscais e/ou recibos utilizados) os 
quais serão analisados pelo setor de parcerias, engenheiro e contabilidade, a fim de 
verificar a pertinência dos gastos em relação às melhorias/adequações realizadas. 
Após, será encaminhado ao Gestor da Parceria para aprovação. (Portaria Intersecreta-
rial SF/SMG nº 15, de 23/10/2017)

No caso de haver suspensão no atendimento devido à reforma inadiável, observar o 
Artigo 40 da Portaria nº 4.548/2017.

Na hipótese de a organização ser a proprietária do imóvel, sua sede e o CEI poderão 
funcionar no mesmo local, desde que:

I -  	as despesas de consumo de serviços públicos (energia elétrica, água e esgoto, gás, 
telefone, etc.) e outras despesas relativas à manutenção do imóvel não excedam à 
média mensal do gasto dos CEIs com capacidade similar;

II -  	o espaço reservado para o Centro de Educação Infantil seja separado do da orga-
nização e caracterizado como de uso exclusivo para fins educacionais, nos termos 
do inciso VIII do artigo 7º da Deliberação CME 07/14.
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10.	ADITAMENTOS

O Termo de Colaboração poderá ser aditado, nos seguintes casos:

I -  	 modificação do número de crianças atendidas;

II -  	alteração de endereço do CEI;

III -  	quando houver negociação do valor locatício, exceto nos reajustes previstos no 
contrato de locação;

IV -  	qualquer outra alteração com envolvimento financeiro, observados os artigos 60 e 
61 da Portaria SME nº 4.548/2017.

10.1 Documentação comprobatória e pertinente ao motivo do aditamento

O processo deverá ser instruído com a proposta de Aditamento da Organização dirigida 
à DRE competente, acompanhada dos ajustes do Plano de Trabalho e dos documentos es-
pecificados pelo Gestor da parceria, nos termos do artigo 11 da Portaria SME nº 4.548/17. 

Os pedidos serão analisados e instruídos pelos setores técnicos da DRE, sob a coorde-
nação do Gestor da parceria, no prazo máximo de 30 dias.

  Ao final, o Gestor da Parceria deverá manifestar-se conclusivamente sobre a proposta 
de Aditamento, considerando o teor dos relatórios de monitoramento e avaliação, bem 
como o resultado das análises das prestações de contas parciais apresentadas.

10.2 Fica dispensada a necessidade de formalizar aditamentos nas 
seguintes situações

a) 	alteração do valor da verba per capita mediante publicação de ato específico da SME;

b) 	alteração da faixa etária de atendimento, desde que não haja repercussão financeira 
e/ou alteração do espaço físico;

c) 	mudança de denominação do logradouro onde o CEI esteja instalado ou mudança na 
denominação do próprio CEI;

d) 	aumento do acréscimo do repasse, como consequência de reajuste do aluguel, nos 
termos previstos no contrato de locação, hipótese na qual deverá ser adotado o índice 
previsto no instrumento contratual, submetido à análise do Setor Contabilidade e, ao 
final, à aprovação pelo Gestor da parceria.

e) 	remanejamento de recursos constantes do plano de trabalho acima do limite de 25% 
para cada elemento de despesa, desde que não altere o valor total da parceria.

f) 	adendos ao plano de trabalho.

Nas hipóteses acima relacionadas à Organização, esta deverá apresentar documentos 
comprobatórios e adendos/alterações ao Plano de Trabalho que serão submetidos à 
aprovação do Gestor da Parceria.
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11. GESTÃO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

11.1 Gestor da parceria

Agente público com conhecimento técnico adequado.

•	Competências

I -  	 Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

II -  	 Coordenar e articular as ações e trabalhos dos setores da DRE, relacionados à execu-
ção e fiscalização da parceria, devendo se reportar ao Diretor Regional de Educação, 
caso algum desses setores deixe de atender as suas orientações ou instruções;

III -  	 Acompanhar os prazos de vigência das parcerias;

IV -  	 Informar ao Diretor Regional de Educação a ocorrência de fatos que possam compro-
meter as atividades ou metas da parceria e a existência de indícios de irregularidades 
na gestão dos recursos, bem como as providências adequadas ou necessárias para 
sanar os problemas detectados;

V -  	 Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas parcial, decidindo 
pela suspensão do repasse nas hipóteses previstas na Lei nº 13.019/14 e na Portaria  
nº 4.548/2017;

VI -  	 Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em 
consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e  avaliação homo-
logado;

VII -  	Conceder prorrogação de prazo por até 30 (trinta) dias para a apresentação da pres-
tação de contas, mediante motivo justificado; 

VIII -  	Notificar a Organização quando a execução da parceria estiver em desacordo com o 
Plano de Trabalho e o Termo de Colaboração;

IX -  	 Propor a adoção das providências legais que se fizerem necessárias, na hipótese de 
inadimplementos do Termo de Colaboração;

X -  	 Acompanhar a realização dos cadastros da organização e das parcerias no Sistema 
EOL - Módulo Convênios;

XI -  	 Propor a denúncia do Termo de Colaboração ou a aplicação das penalidades previs-
tas nos artigos 67 a 74 da Portaria  nº 4.548/2017;

XII -  	Monitorar os ajustes exigidos pelos setores técnicos da DRE;

XIII -  	Coordenar a realização da pesquisa de satisfação de atendimento.
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11.2 Monitoramento e avaliação

A Comissão de Monitoramento e Avaliação Regional será composta por, no mínimo, 3 
membros, sendo pelo menos 1 de cargo efetivo.

•	Competências	

I -  	 Homologar os relatórios técnicos de monitoramento e avaliação da parceria, emitidos 
pelo Setor e Gestor de Parcerias;

II -  	 Propor e implementar ações de aprimoramento dos procedimentos;

III -  	 Emitir pareceres com a finalidade de unificar entendimentos e solucionar controvér-
sias, ouvindo, sempre que necessário, a Comissão de Monitoramento e Avaliação 
Central;

IV -  	 Manifestar-se sobre recursos e eventuais denúncias de irregularidades.

11.3 Supervisão escolar

Responsável pelo monitoramento e avaliação mensal in loco.

•	Competências

I -  	 Verificar a frequência das crianças regularmente matriculadas;

II -  	 Verificar a organização dos ambientes;

III -  	 Verificar o quadro de recursos humanos e a respectiva habilitação/formação dos pro-
fissionais;

IV -  	 Observar a disponibilidade e a utilização dos bens e materiais em geral;

V -  	 Acompanhar a formação continuada dos profissionais do CEI;

VI -  	 Socializar as recentes reflexões e pesquisas na área da Educação Infantil, bem como 
as discussões realizadas na Rede Municipal de Ensino; 

VII -  	Orientar, aprovar e acompanhar as ações e atualizações do Calendário de Atividades;

VIII -  	Acompanhar o planejamento e o desenvolvimento das práticas educativas, assim 
como contribuir na elaboração de critérios de avaliação;

IX -  	 Acompanhar a execução da pesquisa de satisfação de atendimento;

X -  	 Verificar o cumprimento dos objetivos, metas e atividades constantes no Plano de 
Trabalho aprovado;

XI -  	 Elaborar relatório de visita mensal com a descrição e a análise dos itens I a X, retra-
tando a coerência entre o trabalho realizado e o Plano de Trabalho aprovado, com 
ênfase nas metas e atividades propostas.

As irregularidades observadas no CEI deverão ser expressas no relatório de visita men-
sal, com prazo para providências.
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12. PESQUISA DE SATISFAÇÃO DE ATENDIMENTO 

Será realizada pela equipe gestora do CEI, conforme anexo IV, que registrará os dados 
em ATA e os encaminhará à Diretoria Regional de Educação, no prazo de 30 dias a contar 
do final do último trimestre do ano.

A pesquisa de satisfação de atendimento, o relatório de monitoramento e avaliação e 
sua homologação deverão ocorrer no último trimestre do ano.

13. RELATÓRIO TÉCNICO ANUAL 

O Setor de Parcerias e o Gestor, com base em informações coletadas pelo gestor junto 
aos demais setores da DRE deverão elaborar, no último trimestre de cada ano, relatório 
técnico de monitoramento e avaliação sobre a conformidade do cumprimento do objeto e 
os resultados alcançados durante o ano, considerando:  

•	A pesquisa de satisfação de atendimento, 

•	O cumprimento do Plano de Trabalho e das metas.

O relatório deverá conter:

I -  	 Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II -  	 Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do be-
nefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos 
indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

III -  	 Valores efetivamente transferidos pela administração pública;

IV -  	 Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organiza-
ção da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance 
das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração; 

V -  	 Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles internos e externos, no âm-
bito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que 
tomaram em decorrência dessas auditorias, quando o caso.
Deverá ainda conter recomendações não impeditivas da continuidade da parceria ou 
até mesmo a indicação para denúncia da parceria, conforme o caso. Será submetido 
à apreciação e homologação da Comissão de Monitoramento e Avaliação Regional, 
assim como à ciência da Organização parceira.
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14. PRESTAÇÃO DE CONTAS

14.1 Inversão da lógica de controle financeiro para a Priorização dos resultados

Deverá conter elementos que permitam ao Gestor da parceria:

•	Avaliar a execução da parceria, 

•	Concluir que seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição por-
menorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e 
dos resultados esperados.

•	 Estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua 
conformidade e o cumprimento das normas pertinentes, bem como a conciliação 
das despesas com a movimentação bancária demonstrada no extrato. 

Serão glosados valores relacionados às metas e resultados descumpridos sem justifica-
tiva suficiente, esgotadas todas as tentativas de regularização orientadas e documentadas 
pelo Gestor da Parceria.

A organização deverá manter, pelo prazo de dez anos, contados do dia útil subsequen-
te ao de cada prestação de contas, os documentos originais relativos à prestação de 
contas em questão.

a) 		 Prestação de Contas Parcial – Trimestral

A Organização parceira deverá apresentar a prestação de contas parcial ao término de 
cada trimestre do ano, ao setor de parcerias, que será composta, pelos seguintes documen-
tos (ANEXO III):

I -  	 Ofício de solicitação de análise e aprovação da prestação de contas parcial, assinada 
pelo representante legal;

II -  	 Relatório de Execução do Objeto assinado pelo representante legal da organização, 
contendo a descrição das atividades desenvolvidas para o seu cumprimento. 

III -  	 Extratos bancários das contas específicas vinculadas à parceria (conta corrente e conta 
poupança referente ao fundo provisionado).

IV -  	 Relatório sintético de conciliação bancária com indicação das despesas e receitas em 
cada uma das contas, destacando o pagamento dos recursos humanos empregados 
na realização do objeto da parceria e o pagamento do aluguel/IPTU, se for o caso, 
bem como da conta específica para o fundo provisionado. 

V -  	 Comprovante das despesas com o pagamento dos tributos e encargos sociais e resci-
sões trabalhistas incidentes sobre toda a remuneração dos recursos humanos;

VI -  	 Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos no período, os respectivos 
documentos fiscais de aquisição acompanhados de três orçamentos. 
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VII -  	Memória de cálculo do rateio de despesas que deverá conter a indicação do valor 

integral da despesa e o detalhamento da divisão de custos, especificando a fonte de 
custeio de cada fração.

VIII -  	Declaração do Representante Legal da Organização sob as penas da Lei que não 
ocorreu duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mes-
ma parcela da despesa.

IX -  	 Resumo da Folha de Pagamento e Quadro de Recursos humanos.

X -  	 Comprovante do pagamento do Aluguel e do IPTU.

NOS CASOS DE DESCUMPRIMENTOS DE METAS E RESULTADOS – A Organização 
deverá apresentar: Relatório de execução financeira (ANEXO), assinado pelo represen-
tante legal da organização, com a descrição detalhada de todas as despesas e receitas 
efetivamente realizadas no período e sua vinculação com a execução do objeto, acom-
panhado da documentação que comprove a realização dessas despesas, tais como reci-
bos, notas fiscais, comprovantes de recolhimento de tributos ou encargos, etc.

A prestação de contas deverá ser entregue à DRE no prazo de 30 (trinta) dias a contar 
do último dia de cada trimestre do ano, respeitando o calendário de prestação de 
contas elaborado pela DRE.
Os prazos para prestação de contas poderão ser prorrogados, a pedido da organiza-
ção, por período de até 30 (trinta dias), pelo Gestor da parceria, desde que devida-
mente justificado. 

b) 		 Análise da prestação de contas

Setor de Parcerias / Contabilidade da DRE / Gestor da Parceria

•	 Em até dez dias da apresentação da prestação de contas parcial, o Setor de Par-
cerias verificará se foi entregue a documentação citada nos itens I a IX;

•	 Estando regular, realiza análise e manifesta-se sobre a compatibilidade da do-
cumentação apresentada pela Organização e os relatórios de visita mensal da 
Supervisão Escolar, e encaminha à Contabilidade para análise e manifestação;

•	Na hipótese de haver falha ou ausência de documentos na regularidade formal 
da prestação de contas, o Setor de Parcerias deverá, em até dez dias, solicitar à 
organização que proceda à regularização ou complementação da documenta-
ção apresentada, no prazo de até cinco dias. Em caso de não atendimento da 
solicitação, informar ao Gestor da parceria que poderá:

a) 	conceder prazo adicional para que a organização regularize a situação, ou 

b) 	suspender os repasses até que a situação seja regularizada, em casos graves.

•	 Retornando o processo, o Setor de Parcerias deverá emitir manifestação quanto 
à prestação de contas parcial, verificando o nexo entre a receita e a despesa 
realizada, sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes, podendo 
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propor aprovação, aprovação com ressalvas ou a rejeição das contas, e encami-
nhar para o Gestor da parceria;

•	O Gestor emite parecer técnico acerca da prestação de contas contendo: 

a) 		os resultados já alcançados e seus benefícios

b) 		os impactos econômicos ou sociais;

c) 		o grau de satisfação do público-alvo.

O parecer técnico poderá ainda formular propostas e/ou recomendações a serem ob-
servadas pela Organização ou pelos Setores da DRE no acompanhamento e fiscalização da 
parceria, incluindo-se denúncia unilateral.

Caso tenha havido aquisição de bens permanentes, a Organização deverá encami-
nhar cópias da documentação pertinente ao setor competente da DRE para que sejam 
tomadas as providências, visando à incorporação desses bens ao patrimônio do Mu-
nicípio de São Paulo. 

O Gestor notificará a Organização sobre as conclusões alcançadas no parecer técnico 
referente à prestação de contas parcial sempre que:

I -  	 for pela rejeição ou pela aprovação das contas com ressalvas; ou

II -  	contiver proposta, recomendação e/ou exigência que afete diretamente a Organi-
zação, tais como: restituição de valores glosados ou desconto desses valores nos 
repasses futuros, aditamento ou denúncia/extinção da parceria.

A organização poderá apresentar recurso, dirigido ao Gestor da Parceria, no prazo de 
até cinco dias úteis da data em que tiver ciência do parecer técnico.

Após análise do recurso, o Gestor poderá:

•	 Exercer juízo de retratação (aceitar o recurso), ou

•	Manter a decisão e encaminhar o recurso, devidamente instruído, para manifes-
tação da comissão de monitoramento e avaliação para posterior decisão final do 
Diretor Regional de Educação.

Falhas formais da prestação de contas

 Com ressalvas Irregulares

•	extrapolação do limite de 25%, sem prévia autorização, 
dos valores aprovados para cada elemento de despesa, 
respeitado o valor global da parceria;

•	inadequação ou imperfeição a respeito de exigência, 
forma ou procedimento a ser adotado desde que o ob-
jetivo ou resultado final pretendido pela execução da 
parceria seja alcançado.

•	falhas que não causem dano ao erário;

•	omissão no dever de prestar contas;
•	descumprimento injustificado dos objetivos e metas es-

tabelecidos no plano de trabalho; 
•	dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou 

antieconômico; 
•	desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos;
•	quando não for executado o objeto da parceria; 
•	quando os recursos forem aplicados em finalidades di-

versas das previstas na parceria. 
•	falhas que causem dano ao erário.
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Sempre que constatar irregularidades, o Gestor da parceria poderá:

•	 Instaurar procedimento de tomada de contas especial, podendo solicitar, inclusi-
ve,  comprovantes de despesas

•	 Dependendo da gravidade das irregularidades constatadas, adotar providências re-
lacionadas à denúncia do termo de colaboração, esgotadas todas as tratativas para 
regularização da situação, devidamente registradas pelo gestor, acompanhadas pela 
comissão de monitoramento e avaliação, deliberadas pelo Diretor Regional.

A DRE deverá alimentar as plataformas eletrônicas em funcionamento com todos os 
dados referentes à Prestação de Contas.

15. PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL  
(segue os mesmos trâmites que a parcial)

Com o término da parceria, seja qual for seu motivo, a organização deverá:

I -  	 apresentar a prestação final de contas ao Setor de Parcerias da DRE, no prazo de até 
30 dias a contar da data do término da parceria, com os seguintes documentos:

Documentos

a)	 Relatório Final de Execução do Objeto, elaborado pela organização e assinado pelo seu representante legal, con-
tendo a descrição das atividades desenvolvidas para o cumprimento total do objeto, bem como o comparativo das 
metas e resultados esperados com os alcançados. 

b)	 Diário de Classe do sistema EOL, com relação das crianças matriculadas;

c)	 Extratos bancários das contas específicas vinculadas à parceria

d)	 Relatório sintético de conciliação bancária com indicação das despesas e receitas em cada uma das contas;

e)	 Comprovantes das despesas: 

•	comprovantes de pagamento dos recursos humanos empregados na realização do objeto da parceria; 

•	comprovantes de pagamento dos tributos e encargos sociais e trabalhistas (GPS, FGTS, etc.), incidentes sobre a 
remuneração dos recursos humanos

•	comprovantes de pagamento do aluguel e/ou do IPTU (se for o caso)

II -  	 No prazo de até 60 dias, o setor de parcerias, juntamente com o Assistente Técnico 
de Contabilidade e o Gestor de parcerias, deverá analisar e emitir parecer técnico 
conclusivo pela aprovação da prestação de contas, pela aprovação com ressalvas ou 
pela rejeição e submeter ao Diretor Regional para decisão final. 
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O Gestor da Parceria poderá prorrogar o prazo para apresentação da prestação de 
contas final por igual período, desde que devidamente justificado.

II -  	 Apurados valores a serem restituídos, a organização deverá realizar a restituição à 
PMSP no prazo improrrogável de 30 dias.

A rejeição da prestação de contas, quando definitiva, deverá ser:

•	 Registrada em plataforma eletrônica de acesso público, 

•	Apuradas as responsabilidades, 

•	Quantificado o dano, 

•	Adotadas providências para obtenção do ressarcimento dos valores, acrescidos 
de correção monetária e juros.

•	 Providenciada a inscrição no CADIN Municipal.

•	 Esgotados os prazos para interposição de recurso, e não quitados os débitos, o 
Gestor deverá instruir o processo administrativo com o relato da situação e en-
caminhar para a Assessoria Jurídica da DRE, sugerindo tornar a OSC inidônea.

•	Acolhendo a sugestão do Gestor da Parceria, a Assessoria Jurídica encaminha o 
processo ao Diretor Regional para deliberação. Em caso positivo, o processo de-
verá ser encaminhado à SME/COGED-DIPAR para providências quanto a tornar 
a OSC inidônea e posterior cobrança judicial.

O parecer técnico conclusivo deve ser baseado nas análises das prestações de contas 
e nos relatórios de monitoramento e avaliação.

16. AMOSTRAGEM

A Diretoria Regional de Educação deverá, durante o ano civil, realizar prestação de 
contas por amostragem, solicitando à Organização que apresente descrição detalhada de 
todas as despesas e receitas acompanhada de documentos que as comprovem (recibos, 
notas fiscais, holerites).

 A Diretoria Regional deverá garantir que todas as parcerias durante o período de sua 
vigência passem ao menos duas vezes pela prestação de contas por amostragem. 
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17. DENÚNCIA DA PARCERIA

•	 Imotivada: Por qualquer uma das partes, com aviso prévio de no mínimo 60 dias. 
A Organização deverá manter o atendimento durante o aviso prévio.

•	Motivada, nos seguintes casos: 

I -  	 Descumprimento injustificado das cláusulas pactuadas;

II -  	 Utilização dos recursos da parceria em desacordo com o previsto;

III -  	 Falta de apresentação das prestações de contas.

Sempre que esgotadas todas as tentativas de regularização devidamente orientadas e 
documentadas pelo Gestor da Parceria junto à Organização;

O Gestor da parceria ou o próprio Diretor Regional de Educação deverão imediatamen-
te notificar, de forma fundamentada, a Organização da proposta de denúncia.

A Organização poderá, no prazo máximo de 5 dias úteis, apresentar defesa. Após, o 
Gestor deverá se manifestar conclusivamente sobre a proposta de denúncia, submeter à 
análise da comissão de monitoramento e avaliação com posterior encaminhamento do ex-
pediente à decisão do Diretor Regional de Educação. 

Caso a decisão do Diretor Regional seja pela denúncia da parceria, deverá ser fixado 
o prazo de até 60 (sessenta) dias, durante o qual a Organização deverá garantir o regular 
atendimento no CEI.

Os bens remanescentes da parceria deverão ser restituídos à SME.

Na hipótese de denúncia motivada pela Organização, esta deverá apresentar à DRE 
pedido de denúncia acompanhado de justificativa com antecedência mínima de 60 dias 
da data em que pretender encerrar as atividades no CEI, e garantir o atendimento regular 
durante esse período.

O Gestor deverá se manifestar imediatamente, encaminhar o expediente para mani-
festação da comissão de monitoramentos e avaliação com posterior encaminhamento ao 
Diretor Regional de Educação, que deverá se manifestar, inclusive, sobre a situação de Cre-
denciamento Educacional da Organização.

18. IRREGULARIDADES E SANÇÕES

Poderão ser aplicadas à Organização da Sociedade Civil parceira, garantida a prévia 
defesa, as seguintes sanções:



Se
cr

et
ar

ia
 M

un
ic

ip
al

 d
e 

Ed
uc

aç
ão

 d
e 

Sã
o 

Pa
ul

o

Manual de Gestão de Parcerias
Centro de Educação Infantil - CEI 29

I -  	 advertência;

II -  	 suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da ad-
ministração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

III -  	 declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar par-
ceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a rea-
bilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Organização da Sociedade Civil ressarcir a Administração Pública 
pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso II.

Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de 
contas final, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução 
da parceria.  A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à 
apuração da infração.

18.1 Procedimentos: 

I -  	 proposta de aplicação da pena, feita pelo Gestor da parceria, baseada na infração 
cometida pela Organização;

II -  	 notificação à Organização da Sociedade Civil para apresentação de defesa no prazo 
de cinco dias úteis, quando se tratar de penalidade de suspensão do direito de par-
ticipação em chamamento público e de dez dias quando se tratar de declaração de 
inidoneidade;

III -  	 manifestação dos órgãos técnicos sobre a defesa apresentada, e da área jurídica, 
quando se tratar de possibilidade de aplicação das sanções previstas nos incisos II e 
III do artigo 73, da Portaria SME nº 4.548/2017;

IV -  	 decisão da autoridade competente que, no caso de advertência, é o Gestor da parce-
ria, com homologação da comissão de monitoramento e avaliação e deliberação do 
Diretor Regional e no caso de suspensão do direito de participação em chamamento 
público, impedimento de celebrar parceria ou contrato e declaração de inidoneidade 
é o Secretário Municipal de Educação; 

V -  	 intimação à Organização da Sociedade Civil acerca da penalidade aplicada; 

VI -  	 observância do prazo de dez dias úteis para interposição de recurso.

As notificações e intimações serão encaminhadas à Organização da Sociedade Civil 
preferencialmente via correspondência eletrônica, sem prejuízo de outras formas de co-
municação, assegurando-se a ciência do interessado para fins de exercício do direito de 
contraditório e ampla defesa. 
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ANEXO I 

Modelos para Celebração da Parceria

MODELO DE REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE PARCERIA 

(em papel timbrado da organização)

SENHOR DIRETOR REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA DRE ___________

A.........(razão social da organização)......., inscrita no CNPJ sob nº ..........., com sede nesta capital, 
na .....(endereço da instituição)....., Bairro....., CEP........., por meio de seu representante legal, abai-
xo-assinado, vem respeitosamente à presença de V.S.ª requerer celebração de Termo de Colabora-
ção, visando ao desenvolvimento de atividades para atendimento de .... crianças na faixa etária de 
...... a ...... anos, sendo ....... crianças de Berçário, no ......(nome do CEI)....., localizado na Rua........., 
Bairro........... CEP.........., mediante o repasse mensal per capita de R$............., incluindo o adicional 
berçário. 

Requer, também, a inclusão do repasse da verba de locação e IPTU. (inserir se for o caso)

	

Nestes termos,

Pede deferimento.

São Paulo, ...........de ................................... de 20........

________________________________________________________

Nome / Assinatura / RG do representante legal da organização
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MODELO DE DECLARAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DE QUE NÃO ESTÁ EM 
MORA OU EM SITUAÇÃO DE IRREGULARIDADE – art. 39 Lei nº 13.019/14

(em papel timbrado da organização)

DECLARAÇÃO

A.........(razão social da organização)......., inscrita no CNPJ sob nº ..........., com sede nesta capital, 
na .....(endereço da organização)...., Bairro....., CEP........., por meio de seu representante legal, 
abaixo-assinado, declara que não incorre nas hipóteses de impedimento previstas no art. 39 da Lei 
nº 13.019/14.

São Paulo, ...........de ................................... de 20........

________________________________________________________

Nome / Assinatura / RG do representante legal da organização
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DA LEI Nº 14.094/05

(em papel timbrado da organização)

DECLARAÇÃO

A.........(razão social da organização)......., inscrita no CNPJ sob nº ..........., com sede nesta capital, 
na .....(endereço da organização) .....Bairro....., CEP........., por meio de seu representante legal, 
abaixo-assinado, declara ter ciência da Lei nº 14.094/05, quanto às vedações para a celebração 
de parcerias e repasse de recursos no caso da existência de registro da organização no CADIN 
Municipal. 

São Paulo, ...........de ................................... de 20........

________________________________________________________

Nome / Assinatura / RG do representante legal da organização
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MODELO DE DECLARAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO REFERENTE ÀS VEDAÇÕES 

DE CONTRATAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

(em papel timbrado da organização)

DECLARAÇÃO

A.........(razão social da organização)......., inscrita no CNPJ sob nº ..........., com sede nesta capital, 
na .....(endereço da organização)...Bairro....., CEP........., por meio de seu representante legal, abai-
xo-assinado, declara que não emprega pessoa em regime de trabalho escravo, não emprega menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

São Paulo, ...........de ................................... de 20........

________________________________________________________

Nome / Assinatura / RG do representante legal da organização
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MODELO DE DECLARAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DE QUE POSSUI 
CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL

(em papel timbrado da organização)

DECLARAÇÃO

A.........(razão social da organização)......., inscrita no CNPJ sob nº ..........., com sede nesta capital, 
na .....(endereço da organização)....., Bairro....., CEP........., por meio de seu representante legal, 
abaixo-assinado, declara que a mantenedora possui capacidade técnica e operacional para a reali-
zação das atividades propostas no Plano de Trabalho.

São Paulo, ...........de ................................... de 20........

________________________________________________________

Nome / Assinatura / RG do representante legal da organização
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MODELO DE DECLARAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DE QUE O IMÓVEL 
SERÁ UTILIZADO EXCLUSIVAMENTE PARA OS FINS DO TERMO DE 

COLABORAÇÃO

(em papel timbrado da organização)

DECLARAÇÃO

A.........(razão social da organização)......., inscrita no CNPJ sob nº ..........., com sede nesta capi-
tal, na .....(endereço da organização)...Bairro....., CEP........., por meio de seu representante legal, 
abaixo-assinado, declara que o imóvel onde funcionará o CEI............. será utilizado exclusivamente 
para os fins do termo de colaboração, objeto da parceria.

São Paulo, ...........de ................................... de 20........

________________________________________________________

Nome / Assinatura / RG do representante legal da organização
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MODELO: DECLARAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DE QUE SE COMPROMETE A 
REALIZAR AS ADEQUAÇÕES NO IMÓVEL

(em papel timbrado da organização)

DECLARAÇÃO

A.........(razão social da organização)......., inscrita no CNPJ sob nº ..........., com sede nesta capital, 
na .....(endereço da organização)....., Bairro....., CEP........., por meio de seu representante legal, 
abaixo-assinado, declara que realizará as adequações solicitadas no Relatório de Vistoria da DRE, 
no imóvel onde funcionará o CEI ................

Comprometemo-nos, ainda, a realizar as adequações em até 60 dias a partir da formalização da 
parceria e locação do imóvel.

Estamos cientes que o início do atendimento da unidade educacional só será autorizado a partir do 
momento em que as obras estiverem concluídas.

São Paulo, ...........de ................................... de 20........

________________________________________________________

Nome / Assinatura / RG do representante legal da organização



Manual de Gestão de Parcerias
Centro de Educação Infantil - CEI38

MODELO DE DECLARAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ORGANIZAÇÃO DE 
QUE NÃO INCIDEM NAS VEDAÇÕES CONSTANTES DO ARTIGO 1º, DO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 53.177/2012. (FICHA LIMPA) 

(em papel timbrado da organização, sendo 1 declaração para cada Membro da Diretoria)

DECLARAÇÃO

DECLARO ter conhecimento das vedações constantes do artigo 1º do Decreto nº 53.177, de 4 de 
junho de 2012, que estabelece as hipóteses impeditivas de nomeação, contratação, admissão, de-
signação, posse ou início de exercício para cargo, emprego ou função pública, em caráter efetivo 
ou em comissão, e que:

Não incorro em nenhuma das hipóteses de inelegibilidade previstas no referido artigo.

DECLARO, ainda, sob as penas da lei, em especial aquelas previstas na Lei Federal nº 7.115, de 
29 de agosto de 1983, e no artigo 299 do Código Penal (Falsidade Ideológica), que as informações 
aqui prestadas são verdadeiras.

São Paulo, ...........de ................................... de 20........

________________________________________________________

Assinatura do declarante

Nome:

RG:

CPF:

Cargo: (cargo que ocupa na Diretoria)
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MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO

(em papel timbrado da organização)

DECLARAÇÃO

A.........(razão social da organização)......., inscrita no CNPJ sob nº ..........., com sede nesta capital, 
na .....(endereço da organização)...., Bairro....., CEP........., por meio de seu representante legal, 
abaixo-assinado,   declara que  apresentará  em até  90 (noventa) dias a partir da data da celebração 
do Termo de Colaboração:  

•	 O protocolo/cadastro na Secretaria Municipal de Saúde – COVISA;

•	 Auto de licença de funcionamento do imóvel para os fins a que se destina ou protocolo junto no 
órgão competente;

•	 Relação do quadro de recursos humanos acompanhada da habilitação dos profissionais.

São Paulo, ...........de ................................... de 20........

________________________________________________________

Nome / Assinatura / RG do representante legal da organização
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MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO

(em papel timbrado da organização)

DECLARAÇÃO

A.........(razão social da organização)......., inscrita no CNPJ sob nº ..........., com sede nesta capital, 
na .....(endereço da organização)...., Bairro....., CEP........., por meio de seu representante legal, 
abaixo-assinado,   declara que  apresentará,  até o prazo estabelecido para a realização do repasse 
inicial, o comprovante de abertura da Conta Corrente e da  Conta Poupança destinada ao depósito 
do fundo provisionado,  ambas em  nome do CEI.

Declara ainda que apresentará na DRE  o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros -  AVCB, para 
que o Gestor da Parceria autorize o início de funcionamento do CEI.

 

   São Paulo, ...........de ................................... de 20........

________________________________________________________

Nome / Assinatura / RG do representante legal da organização
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MODELO DE DECLARAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DE QUE DISPONIBILIZA O 
IMÓVEL POR PRAZO NÃO INFERIOR A 24 MESES

(Apenas para rede particular parceira)

DECLARAÇÃO

Eu, ........................ RG nº........., CPF nº...........,  proprietário do imóvel situado à Rua........, declaro 
para os devidos fins que não mantenho nenhuma relação jurídica ou de parentesco com a ...........
(razão social da organização)........

Declaro ainda que, disponibilizo o imóvel para locação e funcionamento do CEI ...............................
......., por prazo não inferior a 24 meses.

   São Paulo, ...........de ................................... de 20........

_______________________________________

 Assinatura do Proprietário
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MODELO DE DECLARAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 
QUALQUER RELAÇÃO JURÍDICA PRÉVIA COM O PROPRIETÁRIO, CASO A 

OSC REQUEIRA REPASSE DA VERBA DE LOCAÇÃO.

(em papel timbrado da organização)

DECLARAÇÃO

A.........(razão social da organização)......., inscrita no CNPJ sob nº ..........., com sede nesta capital, 
na .....(endereço da organização)....., Bairro....., CEP........., por meio de seu representante legal, 
abaixo-assinado, declara a inexistência de qualquer relação jurídica e de parentesco entre a organi-
zação e o proprietário/locador do imóvel onde funcionará o CEI.............

                      São Paulo, ...........de ................................... de 20........

________________________________________________________

Nome / Assinatura / RG do representante legal da organização
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MODELO DE DECLARAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DE CONCORDÂNCIA 
QUANTO À COMPLEMENTAÇÃO DO ALUGUEL, CASO A OSC REQUEIRA 

REPASSE DA VERBA DE LOCAÇÃO. 

(em papel timbrado da organização)

DECLARAÇÃO

A.........(razão social da organização)......., inscrita no CNPJ sob nº ..........., com sede nesta capital, 
na .....(endereço da organização)....., Bairro....., CEP........., por meio de seu representante legal, 
abaixo-assinado, declara ter ciência e concorda com a complementação do aluguel, caso o valor da 
locação exceda ao limite estipulado pela legislação vigente.

            				                       São Paulo, ...........de ................................... de 20........

________________________________________________________

Nome / Assinatura / RG do representante legal da organização
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MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DA OSC DE QUE O ENDEREÇO 
ELETRÔNICO INFORMADO SERÁ UTILIZADO PARA RECEBER E 

RESPONDER A TODAS AS SOLICITAÇÕES E NOTIFICAÇÕES QUE FOREM 
ENCAMINHADAS PELA DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO

(em papel timbrado da organização)

DECLARAÇÃO

A.........(razão social da organização)......., inscrita no CNPJ sob nº ..........., com sede nesta capital, 
na .....(endereço da organização)....., Bairro....., CEP........., por meio de seu representante legal, 
abaixo-assinado  se compromete  a utilizar o endereço eletrônico ___________________________ 
para receber e responder a todas as solicitações e notificações que forem encaminhadas pela Dire-
toria Regional de Educação.

            				                    São Paulo, ...........de ................................... de 20........

________________________________________________________

Nome / Assinatura / RG do representante legal da organização
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ROTEIRO PARA CADASTRAMENTOS DOS TERMOS DE 
COLABORAÇÃO E ADITAMENTOS NO SISTEMA EOL – 
MÓDULO CONVÊNIOS

1. CADASTRO DOS TERMOS DE COLABORAÇÃO
Acessar o Sistema EOL  Funcional  Escolas  Convênios  Consulta de Convênios

Para parcerias novas (que necessitam criar Unidade Educacional):

•	Digitar o nome do CEI/Creche (não colocar: CEI, Creche ou qualquer título – Doutor, 
Professor, Dom, etc.).

•	Clicar em “Pesquisar”.

•	Aparecerá mensagem de que o CEI não foi encontrado, clicar em “OK”.

•	Clicar em “Incluir” e proceder ao preenchimento dos campos de acordo com os dados 
constantes dos documentos do Processo Administrativo autuado.

•	O cadastro entrará para Análise da SME.

Finalizado o processo para lavratura do termo:

Selecionar a parceria alterar digitar a data de lavratura e data de início (acionando-se a 
tecla tab, a data fim é calculada pelo sistema) Confirmar Aprovar a liberação do Jurídico.

Para parcerias em substituição (o mesmo CEI receberá novo Código EOL/INEP):

•	Digitar o nome do CEI/Creche (não colocar: CEI, Creche ou qualquer título – Doutor, 
Professor, Dom, etc.).

•	Clicar em “Incluir” e proceder ao preenchimento dos campos de acordo com os dados 
constantes dos documentos do Processo Administrativo autuado.

Finalizado o processo para lavratura do termo:

Selecionar o convênio alterar digitar a data de lavratura e data de início (acionando-se a 
tecla tab a data fim é calculada pelo sistema) Confirmar  Aprovar a liberação do Jurídico.

Para convênios em continuidade (renovação dos convênios):

•	Digitar o Código EOL.

•	Clicar em “Pesquisar”.

•	Os campos serão carregados.

•	Clicar em “Incluir” e proceder ao preenchimento dos campos de acordo com os dados 
constantes dos documentos do Processo Administrativo autuado.
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Finalizado o processo para lavratura do termo:

Selecionar o convênio alterar digitar a data de lavratura e período de vigência Con-
firmar Aprovar a liberação do Jurídico 

•	Dar “Encerramento” no Cadastro anterior quando do término de sua vigência.

2. CADASTRAR ADITAMENTOS:

•	Acessar o Sistema EOL  Funcional  Escolas  Convênios  Consulta de Convênios

•	Digitar o Código EOL ou Nome do CEI clicar em “Pesquisar”

•	 Selecionar o Convênio clicar em “confirmar” clicar em “Alterar”

•	 Encontrar “Termos de Aditamento (Históricos)” e clicar em “Incluir Termo”

•	 Proceder à digitação. 

•	Após “Confirmar”, o sistema gerará automaticamente o Número do Termo do Adita-
mento que deverá ser usado.
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MODELOS PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS

MODELO DE DECLARAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO SOB AS PENAS DE LEI 
QUE NÃO OCORREU DUPLICIDADE OU A SOBREPOSIÇÃO DE FONTES DE 

RECURSOS NO CUSTEIO DE UMA MESMA PARCELA DA DESPESA.

(em papel timbrado da organização)

DECLARAÇÃO

A.........(razão social da organização)......., inscrita no CNPJ sob nº ..........., com sede nesta capital, 
na .....(endereço da organização)....., Bairro....., CEP........., por meio de seu representante legal, 
abaixo-assinado, declara sob as penas da lei  que não ocorreu duplicidade ou sobreposição de 
fontes de recurso no custeio de uma mesma parcela de despesa.

   São Paulo, ...........de ................................... de 20........

________________________________________________________

Nome / Assinatura / RG do representante legal da organização
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MODELO DE RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

ORGANIZAÇÃO Termo de Colaboração nº:                                                  

CEI Período : Vigência

De _________________________ 

Até _________________________

O valor do repasse no montante de R$_____________________________referente ao período acima citado foi integralmente utilizado, 
conforme previsto no Plano de Trabalho vigente.

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

realizar um relatório descritivo sobre o cumprimento do objeto explicando como as atividades foram realizadas, no trimestre, (local, 
frequência, publico alvo, atividades pedagógicas) no sentido de atingir as metas e indicadores propostos, bem como explicando o 
porque de metas e indicadores não terem sido atingidos quando for o caso, concluir com uma avaliação sobre os resultados alcançados 
com a execução do objeto). Anexar fotos das ações realizadas, documentários, e outros documentos que forem capazes de evidenciar 
o cumprimento do objeto.

São Paulo, ______/_______/_______                                            

_______________________________________

Nome / assinatura do representante legal da organização social
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MODELO DE RELATÓRIO DE SINTÉTICO DE CONCILIAÇÃO BANCÁRIA - 
RECEITA X DESPESA
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MODELO RELATÓRIO DE BENS DURÁVEIS ADQUIRIDOS 

Organização:                                                                                   Termo de Colaboração nº

CEI: Período de Execução

De: ________________ Até: ________________

Nº do 
documento Data Especificação Quantidade Valor unitário Total

           

           

           

           

           

           

           

           

 

TOTAL GERAL  

____________________________________________
Representante Legal
Nome:
CPF:
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MODELO DE QUADRO DE RECURSOS HUMANOS

UNIDADE:________________________________________________________ DRE _______________________________________

OSC: ________________________________________________________________________________________________________

MÊS DE REFERÊNCIA: ______________________/____________

Qtd Função Nome Salário
(Líquido)

Salário
(Base FGTS)

INSS
(Empregado) Vale transporte

01 Diretor
01 Coordenador
01 Aux. enfermagem
01 Aux. administrativo
01 PEI / PDI
02
03
04
05
01 Aux. berçário
01 Cozinheira
01 Aux. cozinha
02
01 Aux. limpeza
02
01 Vigia / aux. manut.

Total (A) (B) (C) (D)

QUADRO RESUMO

Salário (Base FGTS) (B)

Vale Transporte (D)

FGTS (E)

PIS (F)

INSS (Empregador) (G)

Provisionamento (H)

TOTAL (B+D+E+F+G+H)

 São Paulo, ...........de ................................... de 20........

___________________________________________

 Assinatura do representante legal
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MODELO DE RELATÓRIO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA
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MODELO DE PLANILHA DE APLICAÇÃO DO  
FUNDO PROVISIONADO ANO_________

Un
ida

de
: 

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
_ 

DR
E 

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

Or
ga

niz
aç

ão
: _

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

   
 N

º d
a 

co
nta

 p
ou

pa
nç

a: 
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

_

MÊ
S

Sa
ldo

An
ter

ior
De

pó
sit

o
Re

nd
im

en
tos

Líq
uid

os
13

º s
alá

rio
     

 
en

ca
rg

os

Fé
ria

s 
ac

re
sc

ida
s d

e 
1/3

 +
 en

ca
rg

os

Re
sc

isõ
es

 
tra

ba
lhi

sta
s +

 
en

ca
rg

os

De
pó

sit
o a

 
ma

ior
Sa

ldo
 F

ina
l

JA
N

FE
V

MA
R

AB
R

MA
I

JU
N

JU
L

AG
O

SE
T

OU
T

NO
V

DE
Z

 S
ão

 P
au

lo
, .

...
...

...
.d

e 
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

.. 
de

 2
0.

...
...

.

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

__
As

sin
atu

ra
 do

 re
pr

es
en

tan
te 

leg
al 

da
 or

ga
niz

aç
ão



Manual de Gestão de Parcerias
Centro de Educação Infantil - CEI54

PESQUISA DE SATISFAÇÃO DE ATENDIMENTO

CEI ______________________________________________________ DRE __________________________

(O questionário abaixo deve ser preenchido pelo responsável do aluno matriculado no CEI  
e devolvido para a direção da Unidade.)

1) 	 Os ambientes internos e externos da Unidade Educacional são agradáveis, limpos, ventilados e tranquilos, com acús-
tica que permite uma boa comunicação.

	 (     ) Muito satisfeito 	  (     ) Satisfeito 	 (     ) Insatisfeito

2) 	 Os objetos, materiais e móveis são utilizados funcionalmente e estão organizados de modo a permitir a segurança e 
mobilidade dos adultos, bebês e crianças, não oferecendo riscos à saúde de todos e garantindo ambientes agradá-
veis, seguros e acessíveis.

	 (     ) Muito satisfeito 	  (     ) Satisfeito 	 (     ) Insatisfeito

3) 	 Os ambientes são organizados com diversidade de livros e outros materiais sensoriais de leitura que possuam riqueza 
de tamanhos, cores, formas, texturas.

	 (     ) Muito satisfeito 	  (     ) Satisfeito 	 (     ) Insatisfeito

4) 	 A decoração e os materiais, na composição dos ambientes, respeitam e representam a diversidade humana e cultural, 
a autoria e expressão das crianças.

	 (     ) Muito satisfeito 	  (     ) Satisfeito 	 (     ) Insatisfeito

5) 	 A organização do ambiente externo é planejada de modo a proporcionar às crianças o contato com o sol, em horários 
adequados, e outros elementos da natureza, possibilitando atividades livres, interações entre as crianças e experiên-
cias com água, terra, ar, plantas e outros. 

	 (     ) Muito satisfeito 	  (     ) Satisfeito 	 (     ) Insatisfeito

6) 	 Os ambientes são equipados com mobiliários apropriados ao uso de todas as crianças, considerando a altura ade-
quada das prateleiras, mesas, cadeiras, bancadas, pias, trocadores, com condições de conforto, segurança e aces-
sibilidade.

	 (     ) Muito satisfeito 	  (     ) Satisfeito 	 (     ) Insatisfeito

7) 	 Estou satisfeito com o atendimento que a escola  proporciona aos       pais/familiares

	 (     ) Muito satisfeito 	  (     ) Satisfeito 	 (     ) Insatisfeito

8) 	 São oferecidos às crianças alimentos variados, incentivando-as a fazer escolhas saudáveis, contribuindo para uma 
educação alimentar que atenda às suas necessidades, inclusive daqueles que necessitam de dietas especiais.

	 (     ) Muito satisfeito 	  (     ) Satisfeito 	 (     ) Insatisfeito

9) 	 O local onde são servidas as refeições além de arejado e limpo é aconchegante e agradável, permitindo interação 
significativa das crianças entre si e com os alimentos.

	 (     ) Muito satisfeito 	  (     ) Satisfeito 	 (     ) Insatisfeito
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10) 	Os educadores ensinam as crianças a cuidarem de si mesmas e do próprio corpo, valorizando as diferenças e moti-
vando cada conquista neste processo.

	 (     ) Muito satisfeito 	  (     ) Satisfeito 	 (     ) Insatisfeito

11) 	 Os educadores incentivam as crianças na conquista da autonomia apoiando-as e respeitando-as nesse processo de 
aprendizagem.

	 (     ) Muito satisfeito 	  (     ) Satisfeito 	 (     ) Insatisfeito

12) 	Os educadores conversam com as crianças encorajando-as em  suas experiências, apoiando-as em suas necessida-
des específicas e fazendo elogios diante de suas conquistas.

	 (     ) Muito satisfeito 	  (     ) Satisfeito 	 (     ) Insatisfeito

13) 	Os educadores informam periodicamente aos pais/ responsáveis sobre os progressos e dificuldades das  crianças.

	 (     ) Muito satisfeito 	  (     ) Satisfeito 	 (     ) Insatisfeito

14) 	Os pais/responsáveis são incentivados a participar de atividades na Unidade Educacional.

	 (     ) Muito satisfeito 	  (     ) Satisfeito 	 (     ) Insatisfeito

15) 	A Unidade Educacional orienta as famílias para evitar que as crianças faltem e que as faltas sejam justificadas.

	 (     ) Muito satisfeito 	  (     ) Satisfeito 	 (     ) Insatisfeito

16) 	A organização e o funcionamento da escola são bons.

	 (     ) Muito satisfeito 	  (     ) Satisfeito 	 (     ) Insatisfeito

17) 	A Unidade Educacional preocupa-se com a segurança das  crianças.

	 (     ) Muito satisfeito 	  (     ) Satisfeito 	 (     ) Insatisfeito

 Opiniões e sugestões:



Foto: Daniel Cunha | Núcleo de Foto e Vídeo Educação | CM | COPED | SME - 2017
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PORTARIA Nº 4.548/2017

PORTARIA Nº 4.548, DE 19 DE MAIO DE 2017 – ALTERADA PELA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 05 DE 17 DE ABRIL DE 2018

ESTABELECE NORMAS PARA A CELEBRAÇÃO E O ACOMPANHAMENTO DE TERMOS DE COLABO-
RAÇÃO ENTRE A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL 
VISANDO À MANUTENÇÃO, EM REGIME DE MÚTUA COOPERAÇÃO, DE CENTROS DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL – CEI PARA O ATENDIMENTO DE CRIANÇAS NA FAIXA ETÁRIA DE ZERO A TRÊS ANOS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e, CONSIDERANDO:
- as Emendas Constitucionais 53/06 e 59/09;
- a Lei Federal nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e alterações subse-
quentes;
- a Lei Federal nº 11.947/09 – Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar;
- a Lei Federal nº 13.005/14 – Aprova o Plano Nacional de Educação;
- a Lei Federal nº 13.019/14, alterada pela Lei Federal nº 13.204/15 – Estabelece o regime jurídico 
das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de 
mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a 
execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em 
termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação;
- a Resolução CNE/CEB nº 5/09 – Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil;
- a Resolução CNE/CEB nº 4/10 – Define Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica;
- o Parecer CNE/CEB nº 20/09 – Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil;
- a Resolução CD/FNDE nº 26/13 – Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos 
da educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE;
- a Lei Municipal nº 16.271/15 – Aprova o Plano Municipal de Educação;
- o Decreto Municipal nº 57.575/16 – Dispõe sobre a aplicação, no âmbito da Administração Direta 
e Indireta do Município, da Lei Federal nº 13.019/14, alterada pela Lei nº 13.204/15, que estabelece 
o regime jurídico das parcerias com organizações da sociedade civil;
- a Deliberação CME nº 03/97 e a Indicação CME nº 04/97 – Fixam normas para elaboração do 
Regimento Escolar;
- a Deliberação CME nº 09/15 – Padrões Básicos de Qualidade da Educação Infantil;
- Indicação CME nº 17/13 e a Orientação Normativa nº 01/13 - Orientações para o sistema muni-
cipal de ensino quanto à implementação da Lei nº 12.796/13 na Educação Infantil;
- A Deliberação CME nº 07/14 – Fixa normas para autorização de funcionamento e supervisão de 
unidades educacionais privadas de Educação Infantil;
- a Portaria SME nº 4.549, de 19/05/2017 – Estabelece normas e procedimentos para o credencia-
mento de organizações da sociedade civil na área da Educação;
- Portaria SME nº 5.959/15 – Adota a Orientação Normativa nº 01/15 para o estabelecimento dos 
Padrões Básicos de Qualidade de Educação Infantil Paulistana;
- a Portaria SMS nº 2.215/16, retificada no DOC de 24/12/16 – Estabelece os procedimentos neces-
sários para o requerimento de inscrição no Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde – CMVS ou 
da Licença de Funcionamento Sanitária;
- as Portarias de SME publicadas anualmente, que dispõem sobre critérios de atendimento da deman-
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da dos CEIs da Rede Direta e Indireta e dos CEIs/Creches da Rede Parceira;
- as Portarias de SME publicadas anualmente, que dispõem sobre o cronograma e execução de ser-
viços nos CEIs da Rede Indireta e nos CEIs/Creches da Rede Parceira;

RESOLVE:

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º. Os Centros de Educação Infantil - CEIs entendidos como espaços coletivos privilegiados de 
vivência da infância, visam contribuir com a construção da identidade social e cultural das crianças, 
fortalecendo o trabalho integrado do cuidar e do educar, em uma ação complementar à da família 
e da comunidade, objetivando proporcionar condições adequadas para promover educação, pro-
teção, segurança, alimentação, cultura, saúde e lazer, com vistas à inserção, prevenção, promoção 
e proteção à infância, em regime de parceria e relação de complementaridade, cooperação, arti-
culação e corresponsabilidade entre o poder público e a sociedade civil, com o objetivo comum de 
viabilizar e desenvolver uma Política Pública de Educação Infantil da Cidade de São Paulo.
Art. 2º. O regime de parceria referido no artigo anterior se efetivará por meio de termo de cola-
boração que é o instrumento por meio do qual serão formalizadas as parcerias estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Educação – SME com organizações da sociedade civil para a consecução de 
finalidades de interesse público e recíproco, que envolvam a transferência de recursos financeiros, 
que não caracterizarão receita própria das organizações, não sendo exigida a emissão de Nota Fiscal 
de Prestação de Serviços tendo o Município como tomador de serviços.
Parágrafo Único - A organização poderá realizar despesas às suas expensas, arcadas com recursos 
próprios, de modo a complementar o valor dos repasses feitos pela SME, visando a incrementar a 
qualidade do atendimento no CEI.
Art. 3º. Os CEIs referidos nesta Portaria classificam-se nas seguintes modalidades:
I - CEIs da Rede Parceira Indireta (RPI), assim denominados aqueles em que o serviço à população é 
realizado em equipamento próprio municipal, inclusive em imóvel locado pela Administração Muni-
cipal ou por ela recebido em comodato ou mediante termo de permissão de uso.
II – CEls/Creche da Rede Parceira Particular (RPP), assim denominados aqueles em que o serviço à 
população é realizado em imóvel da própria organização, a ela cedido ou por ela locado, com re-
cursos financeiros próprios ou com recursos repassados pela SME.
Art. 4º. Para os fins desta Portaria, consideram-se organizações da sociedade civil, ou tão-somen-
te organizações, as pessoas jurídicas de direito privado referidas no inciso I do artigo 2º da Lei nº 
13.019/14, que estejam previamente credenciadas perante SME, nos termos de Portaria específica, 
conforme inciso IV do art. 30 do Decreto Municipal nº 57.575/16.
Art. 5º. Aos CEIs da Rede Parceira aplicam-se os Padrões Básicos de Qualidade da Educação Infantil 
Paulistana, conforme definidos pela legislação e destinam-se ao atendimento, totalmente gratuito e 
conforme as regras e diretrizes estabelecidas pela SME, de crianças de zero a 3(três) anos de idade, 
sendo que a faixa etária poderá ser alterada ou ampliada, de acordo com as necessidades da de-
manda.
Parágrafo Único- Os CEIs deverão funcionar por um período de 5(cinco) dias por semana, de segun-
da a sexta-feira, com carga horária mínima diária de 10(dez) horas, sendo que os horários de início 
e término das atividades diárias serão estabelecidos com a participação dos pais/responsáveis, de 
forma a atender as necessidades da comunidade local.
Art. 6º. A organização parceira deverá afixar placa de identificação, cedida pela SME, em local 
frontal e visível do CEI, informando sobre o termo de colaboração com a Administração Municipal, 
assim como deverá mencionar a existência do termo de colaboração com a SME em toda publicação, 
material promocional e de divulgação das atividades e eventos do CEI.
Art. 7º. A SME fornecerá, de acordo com os padrões e sistemáticas por ela estabelecidos, gêneros 
alimentícios aos CEIs mantidos pelas organizações que celebrarem os termos de colaboração.
§1º - Caberá à Coordenadoria de Alimentação Escolar – CODAE a fiscalização e a coordenação das 
ações de alimentação escolar, respeitadas as diretrizes previstas na Lei Federal nº 11.947/09 e em 
legislações específicas, dentro de suas atribuições. 
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§2º - A Organização poderá providenciar a compra de gêneros alimentícios, a fim de complemen-
tar a alimentação escolar, de acordo com o Plano de Trabalho e sempre seguindo as orientações e 
cardápios da CODAE.
Art. 8º. A Organização Parceira terá a responsabilidade de manter arquivada toda a documentação 
referente às crianças matriculadas, aos funcionários, livros oficiais, registros de RH, sistemas de su-
primento, manutenção, vigilância, alimentação e demais documentações constantes no Manual de 
Gestão de Parcerias – CEI elaborado pela SME.

CAPÍTULO II - CELEBRAÇÃO DOS TERMOS DE COLABORAÇÃO
Art. 9º. Poderão celebrar os termos de colaboração apenas as organizações previamente credencia-
das perante SME, nos termos de Portaria específica.
§1º - Os termos de colaboração, formalizados mediante modelo constante no Anexo I desta Porta-
ria, poderão ocorrer com dispensa do procedimento de chamamento público, devendo a justifica-
tiva ser publicada no Diário Oficial da Cidade, conforme previsto no artigo 30, inciso VI, da Lei nº 
13.019/14, e observadas as regras e procedimentos previstos no artigo 32 do Decreto nº 57.575/16.
§2º O termo de colaboração vigorará pelo prazo de 5 (cinco) anos, admitida sua prorrogação uma 
única vez por igual período, por meio de aditamento, precedida de manifestação conclusiva quanto 
à conveniência e interesse na continuidade da parceria e informação de que a colaboração foi exe-
cutada a contento.

Seção I – Vistoria Prévia
Art. 10. Em se tratando de parceria na modalidade particular, a DRE deverá vistoriar previamente o 
imóvel para verificar o potencial em atender as exigências previstas nos Padrões Básicos de Infraes-
trutura, instituídos por Portaria específica da SME.
§1º - A organização deverá solicitar à DRE a vistoria prévia por meio de ofício, acompanhado da 
planta arquitetônica ou o croqui do imóvel, no seu estado atual, bem como a proposta de organiza-
ção dos espaços para o atendimento pretendido.
§2º - A visita in loco deverá ser realizada pelo Assistente Técnico de Engenharia ou por Comissão Es-
pecial de Vistoria, designada pelo Diretor Regional de Educação, integrada, preferencialmente, pelo 
profissional da área de engenharia.
§3º - Após a vistoria tratada no caput, a DRE deverá elaborar relatório contendo a descrição da aná-
lise realizada, inclusive com as adequações que serão necessárias, e uma das seguintes conclusões:
a) que o imóvel detém condições para a instalação de CEI e que será necessário apresentar um Plano 
de Adequação, conforme especificado no art. 15 desta Portaria;
b) que o imóvel não atende as necessidades ou especificidades para o atendimento educacional pre-
tendido, não sendo possível a instalação de CEI.
§4º - Após ciência do relatório da DRE, a organização poderá formalizar a proposta de celebração 
do termo de colaboração ou, no prazo de 5 (cinco) dias, interpor recurso da decisão que não aprovou 
o prédio, de forma fundamentada.
§5º – Os responsáveis pela vistoria realizada se manifestarão sobre o recurso, cabendo a decisão 
final ao Diretor Regional de Educação.

Seção II – Formalização da proposta
Art. 11. Para a formalização da proposta do termo de colaboração, o processo administrativo deverá 
ser instruído com a seguinte documentação, a ser apresentada pela organização interessada ao Setor 
de Parcerias da DRE em cujo território se pretende instalar o CEI:
I - Ofício em papel timbrado solicitando a celebração da parceria, dirigido ao Diretor Regional de 
Educação e, se for o caso, apontando a necessidade de acréscimo no repasse mensal para fins de 
aluguel do imóvel;
II - Cópia do Certificado de Credenciamento com base em Portaria específica da SME;
III - Relação nominal atualizada dos dirigentes, com endereço, número e órgão expedidor da carteira 
de identidade e número de registro no CPF de cada um deles;
IV - Declaração da organização de que:
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a) não incide nas hipóteses previstas no artigo 39 da Lei nº 13.019/14.
b) possui ciência da Lei Municipal nº 14.094/05, quanto às vedações para a celebração de parcerias 
e repasse de recursos, no caso da existência de registro da organização no CADIN municipal;
c) não emprega pessoa em regime de trabalho escravo, não emprega menor de 18(dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16(dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14(quatorze) anos; 
d) não possui e não celebrará parcerias com entidades particulares ou públicas com o mesmo objeto 
do termo de colaboração que pretende firmar com a SME;
e) d) possui capacidade técnica e operacional para realização das atividades propostas no Plano de 
Trabalho;
f) e) o imóvel será utilizado exclusivamente para os fins do Termo de Colaboração, quando o caso, 
conforme artigo 41 desta Portaria;
g) f) as adequações apontadas no relatório elaborado pela Comissão Especial de Vistoria, para a 
implantação do atendimento, serão realizadas nos prazos estabelecidos no art. 35 desta Portaria;
g) declaração constando pelo menos um endereço eletrônico (E-mail) que a Organização concorda 
em receber oficialmente todas as solicitações e notificações que forem encaminhadas pela Diretoria 
Regional de Educação. (Incluído pela Instrução Normativa nº 05 de 17 de abril de 2018).
h) declaração de que os comprovantes de conta corrente e de conta poupança destinada ao depósito 
do fundo provisionado, ambas em nome do CEI, de acordo com as normativas da legislação vigente, 
serão entregues para assinatura do termo de colaboração e de que o AVCB será entregue para que 
o Gestor da Parceria autorize o início do atendimento. (Incluído pela Instrução Normativa nº 05 de 
17 de abril de 2018).
V – Declaração de cada um dos dirigentes da organização, sob as penas da lei e para os efeitos do 
artigo 7º do Decreto Municipal nº 53.177/12, de que não incidem nas hipóteses de inelegibilidade 
constantes do artigo 1º do mesmo Decreto;
VI – Documentos que possam comprovar que a organização funciona no endereço por ela declarado;
VII – Planta arquitetônica ou croqui do prédio, que demonstre como os espaços serão organizados 
para o atendimento pretendido;
VIII – Comprovante de inexistência de pendências no CADIN Municipal;
IX – Se a proposta for de parceria para a manutenção de CEI da Rede Parceira Particular, deverão, 
ainda, ser apresentados:
a) laudo técnico emitido por engenheiro civil ou arquiteto inscrito no CREA ou no CAU, acompanhado 
da ART ou RRT comprovadamente paga, atestando a situação das instalações, em especial as con-
dições de segurança e habitabilidade do prédio para os fins a que se destina, emitido até 180(cento 
e oitenta) dias antes de sua apresentação, salvo se o próprio laudo fizer menção expressa a outro 
período de validade, respeitadas as normas técnicas pertinentes.
b) documento comprobatório da disponibilidade do imóvel para os fins previstos no termo de cola-
boração por prazo não inferior a 2 (dois) anos;
X – Se a organização pretender receber acréscimo no repasse mensal específico para o custeio do 
aluguel do imóvel, além dos documentos listados no inciso IX deverá também, apresentar:
a) cópia da notificação do IPTU;
b) declaração da organização de inexistência de qualquer relação jurídica prévia entre a organização 
e o proprietário/locador do imóvel;
c) declaração da organização de concordância quanto à complementação do aluguel, com recursos 
próprios nos casos em que a locação estiver acima do valor de mercado, conforme apontado pela 
DRE.  o valor exceder o limite estipulado pela legislação vigente. (Redação dada pela Instrução Nor-
mativa nº 05 de 17 de abril de 2018).
XI – termo de compromisso declarando que, no prazo de 90(noventa) dias a partir da data da cele-
bração do termo de colaboração, apresentará:
a) protocolo do pedido de cadastramento obtido junto a Secretaria Municipal de Saúde (COVISA);
b) auto de Licença de Funcionamento ou protocolo junto ao órgão competente;
c) auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB;
d) comprovante de conta corrente com aplicação automática e de conta poupança destinada ao de-
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pósito do fundo provisionado, ambos no nome do CEI, após os trâmites necessários no sistema SOF;
e) c) relação do quadro de Recursos Humanos, acompanhada dos comprovantes de habilitação dos 
profissionais;
XII – Plano de Trabalho da organização de acordo com o Anexo II, parte integrante desta Portaria;
XIII – Planilha de Aplicação do Repasse inicial;
§ 1º - O Setor de Parcerias da DRE deverá verificar no sistema EOL e nas páginas da Internet oficiais 
a veracidade e validade de todas as certidões e documentos apresentados pela Organização para 
o credenciamento Educacional, ficando ressalvado, entretanto, que, se por qualquer motivo não 
for possível realizar a verificação da regularidade pela consulta às páginas da Internet, o Setor de 
Parcerias da DRE deverá notificar a organização para apresentar a certidão ou documento no prazo 
de até 10(dez) dias (hipótese na qual ficarão suspensos, até a apresentação da documentação pela 
organização, os prazos previstos no caput do artigo 18 e no §1º do artigo 43 ambos desta Portaria, 
conforme o caso).
§ 2º - A comprovação a que alude o inciso VI do caput deste artigo poderá ser feita por contas de 
consumo de serviços públicos (energia elétrica, água e esgoto, gás, telefone, etc.).
§ 3º - A organização deverá manter atualizada toda a documentação junto à DRE durante a execução 
da parceria, sendo que a declaração prevista no inciso V do caput, que deverá ser reapresentada 
sempre que houver modificação no quadro de dirigentes da organização.
§ 4º - Para os fins do disposto na alínea “b” do inciso X, considera-se relação jurídica, a título exem-
plificativo, as seguintes situações:
I – ser ou ter sido associado, cooperado, conselheiro ou dirigente da organização;
II – ser cônjuge ou parente, até terceiro grau, inclusive por afinidade, de conselheiros ou dirigentes 
da organização; e
III – ter ou ter tido relação de emprego com a organização. 
§ 5º - O Projeto Pedagógico e o Regimento do CEI serão apresentados e submetidos à aprovação 
quando dos trâmites de solicitação de autorização de funcionamento de instituição de educação in-
fantil, conforme legislação específica.

Seção III – Plano de Trabalho
Art.12. - O Plano de Trabalho, cujo modelo consta no Anexo II desta Portaria, deverá conter:(Redação 
dada pela Instrução Normativa nº 05 de 17 de abril de 2018).
I – Plano de Adequação;
II – Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros;
I  - Identificação do Proponente
II  - Dados do CEI
III – Histórico do Proponente
IV – Descrição do Objeto
V – Público alvo
VI – Justificativa da atividade
VII - Objetivos
VIII – Descrição das atividades e dos parâmetros a serem utilizados para aferição do cumprimento 
das metas / Metodologia / Cronograma de realização das atividades:
III a) Descrição das metas a serem atingidas no funcionamento da parceria, contemplando no míni-
mo:
a) Matricular 100%(cem por cento) das crianças, de acordo com o número de atendimento previsto 
para o CEI;
b) Acompanhar e tomar as devidas providências para assegurar a frequência de todas as crianças;
c) Garantir 100%(cem por cento) de gratuidade no atendimento;
d) Garantir a organização de todos os espaços para o pleno funcionamento do CEI;
e) Cumprir plenamente o Plano de Adequação;
f) Manter o quadro de recursos humanos previsto, observados os prazos desta Portaria;
g) Garantir a formação continuada dos profissionais de acordo com as propostas da SME;
h) Manter organizada e atualizada 100%(cem por cento) da documentação da Unidade Educacional, 
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das crianças atendidas e dos funcionários, inclusive os registros pertinentes no EOL;
i) Garantir uma alimentação saudável, de qualidade e com boa apresentação a 100% (cem por cen-
to) das crianças atendidas, segundo o disposto no Programa de Alimentação Escolar de São Paulo 
(PAE);
j) Garantir condições, ambientes e conservação dos espaços adequados para o bem-estar e o desen-
volvimento integral de todas as crianças atendidas;
k) Implementar e manter instrumentos de participação da comunidade, garantindo transparência nas 
ações da Unidade Educacional;
l) Proporcionar aprendizagens e vivências enriquecedoras para 100%(cem por cento) das crianças 
matriculadas em consonância com as diretrizes da SME;
m) Garantir a qualidade das atividades com e para as crianças em consonância com as diretrizes da 
SME;
n) Manter a limpeza e higiene de todos os ambientes do CEI a fim de assegurar um ambiente de 
qualidade para as crianças;
o) Garantir a boa e regular aplicação dos recursos recebidos, de acordo com a Planilha de Aplicação 
de Recursos.
IX – Previsão de atendimento.
X – Plano de adequação para início de atendimento;
XI – Plano de aplicação dos recursos financeiros a serem utilizados na execução das atividades pro-
jetos abrangidos pela parceria, incluindo a aplicação do repasse inicial.
Art.13. O Quadro de Recursos Humanos deverá ser organizado de modo a assegurar o atendimento 
pedagógico e administrativo durante todo o período de funcionamento do CEI, devendo ser obser-
vados os aspectos quantitativos e qualitativos, constantes no Plano de Trabalho, na conformidade do 
Anexo II, parte integrante desta Portaria:

QUADRO OBRIGATÓRIO

FUNÇÃO FORMAÇÃO EXIGIDA QUANTIDADE MÍNIMA

I – Diretor Pedagogia 1

II – Coordenador Pedagógico Pedagogia 1

III – Professor de Educação
Infantil

Pedagogia ou Normal Superior, 
admitida formação mínima para 
o exercício do Magistério em nível 
médio, na modalidade Normal

1 por agrupamento/ turma

IV – Professor de Educação
Infantil (volante)

Pedagogia ou Normal Superior,
admitida formação mínima para
o magistério em nível médio, na 
modalidade Normal

De 01 a 70 crianças – 01 
professor
De 71 a140 crianças – 
02 professores e assim 
sucessivamente

V – Cozinheira Ensino Fundamental, 
preferencialmente, completo 1

VI – Auxiliar de Cozinha Ensino Fundamental, 
preferencialmente, completo

De 01 a 80 crianças – 01 
auxiliar de cozinha 
De 81 a 160 crianças - 02 
auxiliares de cozinha e assim 
sucessivamente

VII – Auxiliar de Limpeza Ensino Fundamental, 
preferencialmente, completo

De 01 a 80 crianças – 01 
auxiliar de limpeza 
De 81 a 160 crianças – 02 
auxiliares de limpeza e assim 
sucessivamente
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QUADRO FACULTATIVO

FUNÇÃO FORMAÇÃO EXIGIDA QUANTIDADE SUGERIDA

I – Assistente de Diretor Pedagogia 1

II – Auxiliar de Berçário Ensino Fundamental 1 para cada 50 crianças de 
berçário

III – Auxiliar de Enfermagem Ensino Médio e registro no COREN 1

IV – Auxiliar Administrativo Ensino Médio 1

V – Vigia/Auxiliar de 
manutenção

Ensino Fundamental, 
preferencialmente, completo

Até 03

§ 1º - O módulo de professor/aluno em cada agrupamento será fixado anualmente, por ato especí-
fico da SME.
§ 2º - O CEI que dispuser de Auxiliar de Enfermagem em seu quadro de pessoal deverá ter o ser-
viço desse profissional sob a orientação de um enfermeiro supervisor, nos termos da Lei Federal nº 
7.498/86 e do Decreto Federal nº 94.406/87.
§ 3º - Poderá ser admitido no CEI, aprendiz ou voluntário, observada a legislação pertinente, não 
substituindo os funcionários constantes no quadro obrigatório.
§ 4º - O Quadro de Recursos Humanos poderá incluir pessoas pertencentes à organização da socie-
dade civil, inclusive os dirigentes, desde que exerçam ação prevista no Plano de Trabalho aprovado, 
em conformidade com §1º do art. 40 do Decreto nº 57.575/16.
§ 5º - A quantidade mínima do quadro obrigatório de Recursos Humanos poderá ser ampliada, con-
forme a necessidade, mediante aprovação da Diretoria Regional de Educação, desde que não altere 
o valor total da parceria, não sendo necessário aditamento.
Art.14 - A organização é responsável pela contratação dos profissionais, devendo apresentar ao 
Setor de Parcerias da DRE a relação nominal dos funcionários contendo a habilitação/formação, no 
prazo de até 90 (noventa) dias. 
§ 1o - Eventuais alterações no quadro de pessoal deverão ser atualizadas de imediato, conforme 
caput deste artigo, junto ao Setor de Parcerias da DRE, que deverá comunicar o Supervisor Escolar 
para verificação da habilitação na visita mensal.
§ 2o - Na hipótese de desligamento ou afastamento de funcionário do quadro obrigatório, a qual-
quer título, deverá ser providenciada a substituição, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, 
a contar da data do afastamento, excetuando-se, para aferição desse período, aquele destinado às 
férias e/ou recesso escolar.
§ 3º - A Organização concederá férias e/ou recesso aos profissionais do CEI conforme especificado 
no calendário anual de atividades a ser publicado periodicamente pela SME, com possibilidade de 
atendimento nos períodos de janeiro e julho de acordo com as necessidades das famílias, nos moldes 
da legislação específica;
§ 4o - O Setor de Parcerias da DRE deverá comunicar imediatamente ao Gestor da parceria o even-
tual descumprimento, pela organização, das regras previstas neste artigo.
Art.15. O Plano de Adequação consiste na descrição das adequações físicas do imóvel necessárias à 
implantação do CEI, com indicação dos prazos em que serão realizadas.
Parágrafo único: Para elaboração do plano referido no caput, a organização deverá considerar os 
Padrões Básicos de Infraestrutura, o relatório da vistoria prévia ao imóvel e a manifestação do Assis-
tente Técnico de Engenharia.
Art.16. O Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros deverá corresponder às metas e atividades 
estabelecidas, compreendendo:
I – Quadro geral de receitas e despesas, inclusive acréscimo no repasse mensal para custeio de lo-
cação se houver;
II – Quadro de despesas com recursos humanos;
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III – Plano de aplicação do repasse inicial.
IV – Memória de cálculo de rateio, quando o caso; (Incluído pela Instrução Normativa nº 05 de 17 
de abril de 2018).
V - Declaração de duplicidade ou sobreposição de fonte de recursos; (Incluído pela Instrução Norma-
tiva nº 05 de 17 de abril de 2018).
Art.17. - A execução da parceria deverá atender integralmente o contido no Plano de Trabalho apro-
vado, de modo que qualquer alteração deverá ser formalizada junto à DRE.

Seção IV – Análise da Proposta e Formalização do Termo de Colaboração
Art. 18. Os pedidos de celebração de parceria serão analisados e instruídos pela DRE no prazo de 
30(trinta) dias, conforme procedimento abaixo indicado:
I - Ao Setor de Parcerias competirá, inicialmente:
a) justificar a pertinência e necessidade da implantação da parceria para atendimento à demanda 
local, observada manifestação prévia do Setor da Demanda Escolar da DRE;
b) imprimir no sistema EOL a listagem de documentos apresentados pela Organização no creden-
ciamento, verificando a validade dos mesmos e via Internet, a regularidade fiscal da organização, 
juntando ao processo administrativo as certidões e certificados atualizados;
c) informar sobre a inexistência de pendências contábeis e/ou documentais quanto à prestação de 
contas, de outras parcerias com a SME ou outras parcerias com a municipalidade, quando estiver 
disponível a plataforma eletrônica de que trata o art. 53 do Decreto nº 57.575/16;
d) analisar no Plano de Trabalho os seguintes itens: Identificação da organização e da Unidade Edu-
cacional e o Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros;
e) d) analisar a documentação necessária estabelecida no artigo 11, indicando as folhas do Processo 
Administrativo onde estão juntados cada um dos documentos; (Redação dada pela Instrução Norma-
tiva nº 05 de 17 de abril de 2018).
f) e) Cadastrar a proposta da parceria no sistema EOL – Módulo Convênios.
II - Caberá ao Assistente Técnico de Engenharia, mediante vistoria in loco:
a) avaliar a capacidade máxima de atendimento do equipamento;
b) na modalidade indireta, juntar ao processo a planta arquitetônica ou, excepcionalmente, elaborar 
croqui do imóvel;
c) na modalidade parceira particular, anexar ao processo a avaliação prévia do imóvel, manifestan-
do-se sobre o Plano de Adequação, juntamente com os demais membros da Comissão Especial de 
Vistoria, se o caso;
d) manifestar-se sobre as condições físicas do imóvel e sua infraestrutura, apontando as adequações 
eventualmente necessárias, considerando a avaliação prévia do imóvel e o relatório de que trata o 
art. 10 desta Portaria;
e) emitir manifestação conclusiva para a celebração da parceria.
III - Ao Assistente Técnico de Contabilidade competirá:
a) emitir no sistema SOF a solicitação de abertura de conta corrente;
b) analisar o plano de aplicação dos recursos financeiros, que integra o Plano de Trabalho;
c) elaborar demonstrativo de cálculo mensal e do período de vigência total da parceria, apontando, 
assim, o valor total estimado dos repasses;
b) emitir a reserva de recursos e, após a autorização pertinente, o empenho;
c) apontar expressamente os casos de necessidade de transferência de recursos por parte da SME, 
quando for o caso, e juntar ao processo a sua comprovação;
d) emitir manifestação conclusiva para a celebração da parceria, manifestando-se sobre a suficiência 
dos recursos orçamentários para fazer frente aos repasses previstos;
e) avaliar o custo locatício se houver pedido de acréscimo no repasse para este fim, verificando a 
compatibilidade do valor da locação com os valores e índices praticados no mercado, de acordo com 
a região, sem prejuízo de eventuais outros elementos que sejam entendidos como pertinentes; o pre-
visto na Legislação vigente; (Redação dada pela Instrução Normativa nº 05 de 17 de abril de 2018).
f) elaborar cálculo de reajuste do valor locatício, de acordo com o índice previsto no contrato perti-
nente, se for o caso.
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IV - À Supervisão Escolar caberá analisar o Plano de Trabalho, especialmente quanto à sua adequa-
ção às regras e diretrizes da SME, emitindo relatório circunstanciado e conclusivo.
V - Ao Setor de Parcerias, caberá, por fim:
a) verificar se o processo está devidamente instruído, considerando todas as exigências e procedi-
mentos previstos nesta Portaria e na legislação vigente;
b) elaborar a minuta do termo a ser lavrado e providenciar a juntada das certidões negativas ou 
certificados de regularidade cujas validades estiverem expiradas, inclusive a consulta atualizada ao 
CADIN Municipal;
VI - Ao Assistente Jurídico caberá a análise do processo sob o ponto de vista jurídico-formal, devendo 
manifestar-se acerca da possibilidade jurídica de celebração da parceria e encaminhar o processo 
para a deliberação do Diretor Regional de Educação.
VII - Ao Diretor Regional de Educação caberá deliberar quanto à autorização para a celebração do 
termo de colaboração, emitindo o respectivo despacho contendo a justificativa da ausência de cha-
mamento público, observando os procedimentos previstos nos §§1º a 3º do artigo 32 do Decreto nº 
57.575/16, além de caso autorizada a celebração, indicar o Gestor da parceria, com as funções e 
atribuições previstas na Lei nº 13.019/14, no Decreto nº 57.575/16 e nesta Portaria;
VIII - Publicado o despacho e decorrido o prazo de 5 (cinco) dias para interposição de recurso, ou, 
ainda, caso não seja acolhido eventual recurso apresentado, o processo retornará aos setores de 
Contabilidade e de Parcerias, para o empenho dos valores pertinentes, a lavratura do termo de cola-
boração e as providências de publicidade referidas nos artigos 5º, 6º e 34 do Decreto nº 57.575/16.
Art.19. A fim de organizar o início de atendimento, após a celebração da parceria, a Organização 
deverá dirigir-se ao setor responsável pela alimentação escolar na DRE, para as providências neces-
sárias quanto ao envio da alimentação escolar.
Art. 20. Os procedimentos para as matrículas no CEI da Rede Parceira Indireta deverão ocorrer logo 
após a celebração do termo de colaboração.
Art.21. Os procedimentos para as matrículas no CEI da Rede Parceira Particular deverão ocorrer 
quando houver 80%(oitenta por cento) das obras de adequação realizadas, atestado pelo Assistente 
Técnico de Engenharia ou pela Comissão tratada no § 2º do art. 10 desta Portaria.
Art.22. O início de funcionamento do CEI será autorizado pelo Gestor da parceria, mediante entrega 
do AVCB e manifestação da Comissão especial de Vistoria de que as obras ou adequações foram 
concluídas. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 05 de 17 de abril de 2018).

CAPÍTULO III – RECURSOS FINANCEIROS

Seção I – Disposições Gerais
Art. 23. A utilização das verbas públicas repassadas à organização deverá ser compatível com as 
atividades previstas e obedecerá ao disposto no Plano de Trabalho aprovado, no próprio Termo de 
Colaboração e nesta Portaria.
§ 1º - As verbas públicas repassadas não poderão ser utilizadas para as seguintes finalidades:
I - realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
II - finalidade diversa da estabelecida no instrumento de parceria ou no respectivo Plano de Trabalho;
III - realização de despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referente a pagamen-
tos ou a recolhimentos fora dos prazos, exceto no caso de atraso nos repasses pela Administração 
Municipal;
IV - pagamento, a qualquer título, de servidor ou empregado público, salvo nas hipóteses previstas 
em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;
V - despesas nas quais não esteja identificado o beneficiário final do pagamento.
§ 2º - As contratações de bens e serviços feitas com o uso dos recursos repassados observarão os 
parâmetros usualmente adotados pelas organizações privadas, assim como os valores condizentes 
com o mercado local.
§3º - Além da compatibilidade prevista no artigo anterior, as despesas com a remuneração da equipe 
de trabalho, não poderão estar abaixo do valor estabelecido pelas convenções coletivas de trabalho.
§ 4º - As verbas repassadas à organização poderão ser utilizadas para a remuneração do pessoal 
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contratado pela organização e para o pagamento dos respectivos tributos, encargos sociais e verbas 
trabalhistas, observadas as regras desta Portaria e subsidiariamente, as regras do caput e dos §§ 1º 
a 7º do artigo 40 do Decreto nº 57.575/16.
§ 5º - A organização deverá dar ampla transparência aos valores pagos com recursos da parceria a 
título de remuneração do quadro de recursos humanos vinculado à execução do termo de colabora-
ção, de maneira individualizada, divulgando os respectivos cargos.
§ 6º - O pagamento da remuneração do pessoal da organização com as verbas repassadas pela 
SME não gera vínculo trabalhista com a Administração Municipal e a inadimplência da organização 
em relação aos tributos, encargos sociais e verbas trabalhistas não transfere à Administração Muni-
cipal a responsabilidade por seu pagamento nem poderá onerar o objeto do termo de colaboração 
ou restringir a sua execução.
Art.24. Poderá haver suspensão dos repasses na ausência ou atraso das prestações de contas par-
ciais, bem como nas seguintes hipóteses previstas no artigo 48 da Lei nº 13.019/14:
I - Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;
II – Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da 
organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboração;
III - Quando a Organização deixar de adotar sem justificativa as medidas saneadoras apontadas 
pela administração pública, após ser devidamente notificada pelo gestor, conforme previsto no art. 
45 desta portaria, ou pelos órgãos de controle interno ou externo.
Art. 25. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão mantidos e movimentados deposi-
tados em conta bancária específica, isenta de tarifa bancária, na instituição financeira pública deter-
minada pela SME e somente poderão ser movimentadas mediante transferência eletrônica sujeita à 
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária, devendo 
os pagamentos serem realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores 
ou prestadores de serviços. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 05 de 17 de abril de 2018).
§ 1º - O Plano de Trabalho poderá estabelecer hipóteses em que, em caráter excepcional, devida-
mente demonstrada a impossibilidade de pagamento mediante transferência eletrônica, será admiti-
do o pagamento em espécie com as verbas referidas no caput deste artigo.
§ 2º - Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos 
às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.
§ 3º - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas com as aplicações financeiras realiza-
das, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, mesmo 
prazo no qual deverá ser apresentada a prestação final de contas, conforme previsto no artigo 62 
desta Portaria.
§ 4º - A movimentação dos recursos recebidos por meio da parceria ocorrerá seguindo as normativas 
da Legislação Vigente. (Incluído pela Instrução Normativa nº 05 de 17 de abril de 2018).

Seção II – Verba mensal per capita
Art.26. A verba mensal per capita destina-se à cobertura de despesas com recursos humanos, ali-
mentação, bens permanentes, material pedagógico, material de limpeza e higiene, material de es-
critório, concessionárias de serviços públicos, manutenção e outras despesas descritas no Plano de 
Trabalho e constantes do Manual de Gestão de Parcerias - CEI, elaborado pela SME.
Art.27. Os repasses serão realizados em 12 (doze) parcelas durante o ano.
Paragrafo único – Os repasses referentes aos meses de abril e setembro serão acrescidos de 50% 
(cinquenta por cento) do valor mensal estabelecido no termo de colaboração, para fins de  prefe-
rencialmente para utilização com qualificação do quadro de recursos humanos, pagamento de 13º, 
férias acrescidas de 1/3(um terço) e demais encargos trabalhistas, rescisões e diferenças salariais, 
aquisição de bens permanentes, execução de melhorias em suas instalações e aquisição de materiais 
pedagógicos. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 05 de 17 de abril de 2018).
Art. 28. O per capita mensal será calculado mediante a multiplicação do número de crianças aten-
didas pelo valor fixo per capita, que será definido em ato específico da SME, publicado no DOC, 
podendo haver a previsão de valor adicional per capita para crianças atendidas nos agrupamentos 
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de berçário.
§ 1º - Na apuração da assiduidade das crianças matriculadas, poderão ser consideradas justificadas 
as faltas em razão de atendimento à saúde, por meio de comprovante (atestado médico, receituário, 
atestado de comparecimento para consulta ou realização de exames laboratoriais ou outro docu-
mento firmado por profissional da saúde) ou declaração dos próprios pais ou responsáveis (nos casos 
de viagem, férias, doença em família e outros);
§ 2º - O não comparecimento da criança ao CEI por um período de 15(quinze) dias consecutivos, 
não justificados, implicará no cancelamento imediato de sua matrícula, cabendo ao Diretor do CEI 
assegurar a ciência dos pais ou responsáveis. 
§ 3º - Para os períodos de férias e/ou de recesso, considerar-se-á a frequência comprovada no mês 
imediatamente anterior.
Art.29. A organização deverá depositar mensalmente o percentual mínimo de 21,57% (vinte e um 
e cinquenta e sete por cento) sobre o total de suas despesas mensais com recursos humanos, em 
conta-poupança específica, a título de provisão/fundo de reserva, cujos valores somente poderão ser 
utilizados para os pagamentos de encargos oriundos de rescisões trabalhistas e de despesas relativas 
à 13º salário e à remuneração de férias anuais acrescidas de 1/3(um terço).
Parágrafo Único - Sempre que houver celebração de nova parceria com a mesma organização, em 
continuidade, o saldo do fundo a que se refere o caput poderá ser transferido para a nova parceria, 
permanecendo vinculado à mesma finalidade.

Seção III – Repasse mensal per capita
Art.30. Para a implantação do CEI, haverá um repasse inicial, correspondente ao valor mensal per 
capita estabelecido no termo de colaboração e ocorrerá:
I – CEIs/Creches da Rede Parceira Particular – ficará condicionado ao cumprimento de, no mínimo, 
70% (setenta por cento) do Plano de Adequação atestado pelo Assistente Técnico de Engenharia ou 
pela Comissão tratada no §2º do art. 10 desta Portaria.
II – CEIs da Rede Parceira Indireta – será realizado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar da 
assinatura do termo de colaboração.
§1º - Nos casos de aditamento do termo de colaboração para ampliação de, no mínimo 30% (trinta 
por cento) do atendimento, também poderá ser cedido o repasse previsto no caput, cujo valor será 
calculado de modo proporcional ao aumento da capacidade.
§2º - É vedada a utilização do repasse inicial para despesas com a adequação do imóvel utilizado 
para o funcionamento do CEI.
Art. 31. O primeiro repasse poderá ser solicitado a partir do início de atendimento às crianças e será 
proporcional ao número de dias trabalhados no mês, bem como, o número de crianças matriculadas.
Art.32. São condições para ocorrer o repasse mensal per capita:
I – a organização deverá, até o dia 20(vinte) de cada mês, apresentar requerimento ao Setor de 
Parcerias referente ao mês da prestação de serviço, acompanhado da cópia atualizada da folha de 
rosto e do Diário de Classe extraído do sistema EOL com as crianças matriculadas, referente ao mês 
anterior. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 05 de 17 de abril de 2018).
II – a Supervisão Escolar deverá apresentar, até o último dia do mês, o relatório de visita mensal ao 
Setor de Parcerias;
III – o Setor de Parcerias anexará à documentação dos incisos I e II ao processo, encaminhando-o ao 
setor de contabilidade com manifestação quanto ao pagamento;
§1º - Verificado o apontamento de irregularidades no relatório de visita mensal da Supervisão Esco-
lar, o Setor de Parcerias deverá encaminhar o processo ao Gestor, após retorno da Contabilidade, 
para as devidas providências.
§2º - Os pagamentos dos repasses mensais ocorrerão até o 3º (terceiro) dia útil de cada mês, com 
exceção do mês de dezembro de cada ano que poderá ocorrer no próprio mês.
Art.33. Poderá ser previsto no termo de colaboração e no respectivo Plano de Trabalho, acréscimo 
no repasse mensal, com a finalidade de custear as despesas de locação do imóvel onde funcionará 
o CEI e o respectivo IPTU, quando for o caso.
§ 1º - O contrato de locação somente deverá ser assinado pela organização após a lavratura do 
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termo de colaboração, não havendo qualquer responsabilidade da Administração Municipal nessa 
contratação.
§ 2º - As organizações que celebrarem termo de colaboração que preveja o acréscimo previsto no 
caput deste artigo devem quitar diretamente o aluguel e o IPTU do imóvel locado demonstrando os 
pagamentos na prestação de contas parcial.
§3º Poderá ser solicitado à DRE, aumento após um ano da celebração do contrato de locação, res-
peitados o índice e a periodicidade prevista no respectivo contrato.
§ 4º O acréscimo previsto no caput deste artigo poderá ser revisada nos casos de aumento da ca-
pacidade de atendimento no CEI em que seja necessária a locação de espaço adicional, sempre 
respeitadas às normas previstas no inciso X do artigo 11 desta Portaria.
§5º A administração municipal poderá solicitar, a qualquer tempo, revisão ou renegociação dos va-
lores dos aluguéis.
Art. 34. O repasse referente ao acréscimo para fins de custear as despesas de locação, ocorrerá em 
até 10(dez) dias úteis da assinatura do termo de colaboração, desde que a organização apresente ao 
setor de parcerias da DRE, em até 5(cinco) dias, cópia do contrato de locação devidamente assinado.
Art.35. Na hipótese de serem necessárias obras ou adequações físicas ao imóvel, estas deverão ser 
concluídas no prazo máximo de 60(sessenta) dias, conforme o Plano de Adequação aprovado.
§1o - O prazo do caput será contado a partir da assinatura do termo de colaboração se o imóvel 
for da própria organização ou a partir da data em que o contrato de locação for entregue na DRE.
§2o – A critério do Gestor da parceria, o prazo para adequações ao imóvel poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período.
Art.36. Não atendido o prazo referido no artigo anterior para cumprimento do Plano de Adequação, 
o repasse previsto no art. 34 desta Portaria será suspenso pelo Gestor da parceria.

Seção IV – Manutenção e uso dos imóveis
Art. 37. Nos casos de CEIs da Rede Parceira Particular, os imóveis serão vistoriados pelos técnicos da 
DRE ou comissão especial de vistoria, sempre que necessário, especialmente na ocorrência de refor-
mas/alterações, tais como ampliações e implantação de berçário.
Art. 38. A Organização responsável por imóvel da Rede Parceira Indireta ou da Rede Parceira Parti-
cular, deverá executar a manutenção do prédio, realizando reparos e preservando o imóvel de vaza-
mentos, infiltrações, problemas elétricos do quadro de distribuição interna, pintura interna e externa, 
troca de azulejos e os demais serviços de conservação.
Art.39. Serviços que se caracterizem como obras e reformas, inclusive as que importem na ampliação 
da área construída ou na instalação de novas estruturas físicas, serão de responsabilidade:
I – Da Administração Municipal, nos casos de CEIs da Rede Parceira Indireta;
II – Da organização, nos casos de CEIs/Creches da Rede Parceira Particular, hipótese na qual tais ser-
viços deverão ser custeados com recursos próprios da organização, sendo vedado o uso das verbas 
públicas provenientes do termo de colaboração.
Art. 40. Na hipótese de reforma inadiável do imóvel em que se localiza o CEI, mediante laudo técni-
co de engenheiro ou arquiteto devidamente registrado no CREA ou CAU, mediante manifestação do 
Engenheiro da DRE, o Gestor da parceria poderá autorizar a suspensão dos repasses pelo período 
correspondente à interrupção do atendimento, garantindo-se, entretanto, o repasse apenas dos valo-
res referentes às despesas com recursos humanos e despesas referentes às concessionárias de serviço 
público, além do acréscimo do repasse para fins de custear a locação, se houver, respeitado o prazo 
de 30(trinta) dias, prorrogável por igual período para a conclusão das obras.
Art. 41. Fica vedado às organizações parceiras manter sua sede nos CEIs da Rede Parceira Indireta 
ou nos da Rede Parceira Particular, nesse último caso, apenas se houver acréscimo de repasse mensal 
para o custeio de locação ou se a área for cedida pela Prefeitura de São Paulo.
Parágrafo Único - Na hipótese de a própria organização ser a proprietária do imóvel, a sede da 
organização e o CEI poderão funcionar no mesmo local, desde que:
I - as despesas de consumo de serviços públicos (energia elétrica, água e esgoto, gás, telefone, etc.) 
e outras despesas relativas à manutenção do imóvel não excedam à média mensal do gasto dos CEIs 
com capacidade similar, hipótese na qual a organização deverá manter a memória de cálculo do 
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rateio desses custos, conforme previsto no §1º do artigo 41, do Decreto nº 57.575/16;
II - o espaço reservado para o Centro de Educação Infantil seja separado do da organização e ca-
racterizado como de uso exclusivo para fins educacionais, nos termos do inciso VIII do artigo 7º da 
Deliberação CME 07/14.
Seção V – Aditamentos
Art.42. Por acordo entre as partes, o Termo de Colaboração poderá ser aditado, nos seguintes casos:
I – modificação do número de crianças atendidas;
II - alteração de endereço do CEI;
III - quando houver efetivo aumento ou diminuição do valor locatício; ou
IV – quando houver qualquer outra alteração, observadas as regras previstas nos artigos 60 e 61 do 
Decreto nº 57.575/16.
§1º - Fica dispensada a formalização de termo de aditamento nas hipóteses abaixo relacionadas, nas 
quais devem apenas ser providenciados documentos comprobatórios e adendos/alterações ao Plano 
de Trabalho, a serem submetidos à aprovação do Gestor da parceria:
a) alteração do valor da verba per capita mediante publicação de ato específico de SME;
b) alteração da faixa etária de atendimento, desde que não haja repercussão financeira e/ou altera-
ção do espaço físico; 
c) mudança de denominação do logradouro onde o CEI esteja instalado ou mudança na denomina-
ção do próprio CEI;
d) aumento do acréscimo do repasse, como consequência de reajuste do aluguel, nos termos previs-
tos no contrato de locação, hipótese na qual deverá ser adotado o índice previsto no instrumento con-
tratual, submetido à análise do Setor Contabilidade e, ao final, à aprovação pelo Gestor da parceria.
e) remanejamento de recursos constantes do Plano de Trabalho, desde que não altere o valor total 
da parceria;
§2º - O remanejamento de recursos poderá ser efetuado sem prévia aprovação do Gestor da par-
ceria, desde que, individualmente, os aumentos ou supressões não ultrapassem 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor originalmente aprovado no Plano de Trabalho para cada elemento de despesa. 
O remanejamento de recursos acima do limite de 25% para cada elemento de despesa depende de 
prévia aprovação do gestor da parceria.
Art. 43. Nos casos de pedido de aditamento do Termo de Colaboração, deverá ser apresentada a do-
cumentação comprobatória e pertinente ao motivo do aditamento, bem como os respectivos ajustes 
ao Plano de Trabalho, devendo o processo ser instruído com a proposta de aditamento da organiza-
ção dirigido à DRE competente, acompanhada dos documentos necessários, conforme solicitação do 
Gestor da parceria, que especificará quais documentos deverão ser providenciados, nos termos do 
artigo 11 desta Portaria.
§1º - Os pedidos de aditamento serão analisados e instruídos pelos setores técnicos da DRE, sob a 
coordenação do Gestor da parceria, no prazo máximo de 30(trinta) dias, conforme o procedimento 
previsto no art. 18 desta Portaria.
§ 2o – Para procedimento de aditamento o Gestor da Parceria deverá manifestar-se conclusivamente 
sobre a proposta de aditamento, levando em conta, inclusive, o teor dos relatórios de monitoramento 
e avaliação eventualmente já emitidos, bem como o resultado das análises das prestações de contas 
parciais apresentadas.

CAPÍTULO IV – DA GESTÃO E DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
Art. 44. As ações de gestão, monitoramento e avaliação da parceria, de responsabilidade da DRE, 
visam a qualidade do atendimento às crianças e a correta execução dos recursos repassados à or-
ganização, segundo o Plano de Trabalho aprovado, o termo de colaboração e as disposições desta 
Portaria. 

Seção I – Da Gestão
Art. 45. Ao Gestor da parceria compete:
I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II - Coordenar e articular as ações e trabalhos dos setores da DRE, relacionados à execução e fiscali-
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zação da parceria, devendo se reportar ao Diretor Regional de Educação, caso algum desses setores 
deixe de atender as suas orientações ou instruções;
III - Acompanhar os prazos de vigência das parcerias;
IV - Informar ao Diretor Regional de Educação a ocorrência de fatos que possam comprometer as 
atividades ou metas da parceria e a existência de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, 
bem como as providências adequadas ou necessárias para sanar os problemas detectados;
V - Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas parcial, decidindo pela sus-
pensão do repasse nas hipóteses previstas na Lei nº 13.019/14 e nesta Portaria.
VI - Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em considera-
ção o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação homologado;
VII - conceder prorrogação de prazo por até 30 (trinta) dias para a apresentação da prestação de 
contas, mediante motivo justificado;
VIII - Notificar a organização quando a execução da parceria estiver em desacordo com o Plano de 
Trabalho e o termo de colaboração;
IX - Propor a adoção das providências legais que se fizerem necessárias, na hipótese de inadimple-
mentos do termo de colaboração;
X – Acompanhar a realização dos cadastros da organização e das parcerias no Sistema EOL - mó-
dulo Convênios;
XI – Propor a denúncia do termo de colaboração ou a aplicação das penalidades previstas nos artigos 
67 a 74 desta Portaria.
XII – Monitorar os ajustes exigidos pelos setores técnicos da DRE;
XIII – Coordenar a realização da pesquisa de satisfação de atendimento.
§ 1º - O Gestor da Parceria deve ser escolhido entre os agentes públicos que tenham conhecimento 
técnico para a realização das atividades descritas no caput, sendo vedado ao Gestor exercer as atri-
buições próprias do setor de parcerias, a exemplo dos procedimentos de celebração dos termos de 
colaboração ou de prestação de contas.
§ 2º Será impedida de exercer a função de Gestor da parceria, pessoa que, nos últimos 5 (cinco) 
anos, tenha mantido relação jurídica com qualquer organização parceira ou credenciada perante na 
SME.
§ 3º - Na hipótese de o Gestor da Parceria designado, deixar de ser agente público ou passar a ser lo-
tado em outro órgão ou entidade da administração, o Diretor Regional de Educação deverá designar, 
de imediato, novo Gestor, que assumirá todas as atribuições e responsabilidades do Gestor anterior.
§ 4º - O Gestor da parceria, em conjunto com o Setor de Parcerias e a Supervisão Escolar, deverão 
implementar os mecanismos de escuta ao público atendido nos CEIs, que serão utilizados como ins-
trumentos complementares de avaliação da qualidade do atendimento à população.

Seção II – Do monitoramento e avaliação
Art. 46. No âmbito da DRE deverá ser constituída e designada pelo Diretor Regional de Educação a 
Comissão de Monitoramento e Avaliação Regional, a quem competirá:
I – Homologar os relatórios técnicos de monitoramento e avaliação da parceria, emitidos pelo Setor 
de Parcerias;
II – Propor e implementar ações de aprimoramento dos procedimentos;
III – Emitir pareceres com a finalidade de unificar entendimentos e solucionar controvérsias, ouvindo, 
sempre que necessário, a Comissão de Monitoramento e Avaliação Central;
IV – Manifestar-se sobre recursos e eventuais denúncias de irregularidades.
Art. 47. As Comissões de Monitoramento e Avaliação serão compostas por, no mínimo, 3(três) mem-
bros, assegurando-se que pelo menos 1(um) dos membros seja servidor ocupante de cargo de pro-
vimento efetivo.
Art. 48. Aplica-se aos membros da Comissão a restrição indicada no §2º do artigo 45 desta Portaria.
Art. 49. O Setor de Parcerias e o Gestor deverão, com a colaboração dos demais setores da DRE, 
e sob a coordenação do Gestor da parceria, elaborar, no último trimestre de cada ano, Relatório 
Técnico de Monitoramento e Avaliação, considerando a pesquisa de satisfação de atendimento, o 
cumprimento do Plano de Trabalho e das metas, contendo recomendações não impeditivas da con-
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tinuidade da colaboração ou até mesmo a indicação para denúncia da parceria, conforme o caso.
Parágrafo Único - O relatório a que se refere o caput deste artigo deverá ser submetido à apreciação 
e homologação da Comissão de Monitoramento e Avaliação Regional, assim como à ciência da or-
ganização parceira. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 05 de 17 de abril de 2018).
Art. 50. O monitoramento e a avaliação no CEI serão realizados in loco, mensalmente, pela Super-
visão Escolar, a quem compete:
I – verificar a frequência das crianças regularmente matriculadas;
II – verificar a organização dos ambientes;
III – verificar o quadro de recursos humanos e a respectiva habilitação/formação dos profissionais;
IV – observar a disponibilidade e a utilização dos bens e materiais em geral;
V – acompanhar a formação continuada dos profissionais do CEI;
VI - socializar as recentes reflexões e pesquisas na área da Educação Infantil, bem como as discussões 
realizadas na Rede Municipal de Ensino;
VII - orientar, aprovar e acompanhar as ações e atualizações do calendário de atividades;
VIII - acompanhar o planejamento e o desenvolvimento das práticas educativas, assim como contri-
buir na elaboração de critérios de avaliação;
IX - acompanhar a execução da pesquisa de satisfação de atendimento;
X - verificar o cumprimento dos objetivos, metas e atividades constantes no Plano de Trabalho apro-
vado;
XI – elaborar Relatório de Visita mensal.
§1º - O Relatório de Visita mensal deverá contemplar a descrição e a análise dos incisos I a X do 
caput deste artigo, retratando a coerência entre o trabalho realizado e o Plano de Trabalho aprovado, 
com ênfase nas metas e atividades propostas. 
§2º - Quaisquer irregularidades observadas no CEI deverão ser expressas no Relatório de Visita men-
sal, com prazo para providências.
Art. 51. A pesquisa de satisfação de atendimento consistirá em instrumento de escuta dos pais e/ou 
responsáveis pelas crianças matriculadas nos CEIs a fim de verificar o padrão de qualidade definido 
na política pública de educação infantil do município.
§1º - A realização da pesquisa será organizada pela Equipe Gestora da Unidade, conforme orien-
tações da SME;
§2º - Os dados serão consolidados pela Equipe do CEI, registrados em ATA e encaminhados para a 
DRE.
Art. 52. A pesquisa de satisfação de atendimento, o Relatório de Monitoramento e Avaliação e sua 
homologação deverão ocorrer no último trimestre do ano.

CAPÍTULO V – PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção I – Disposições Gerais
Art. 53. A prestação de contas apresentada pela organização deverá conter elementos que permitam 
ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi executado conforme pac-
tuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das 
metas e dos resultados esperados.
§ 1º- Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos, após esgotados os 
prazos de notificações.
§ 2º- Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre 
a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes, bem 
como a conciliação das despesas com a movimentação bancária demonstrada no extrato.
§ 3º - A organização deverá manter, pelo prazo de 10(dez) anos, contados do dia útil subsequente 
ao de cada prestação de contas, os documentos originais relativos à prestação de contas em ques-
tão, tais como comprovantes e registros de aplicação dos recursos, notas fiscais e demonstrativos 
de despesas, mesmo que não tenha sido necessário apresentá-los na prestação de contas, os quais 
permanecerão à disposição da Administração Municipal ou de outros órgãos públicos competentes, 
para sua eventual apresentação, quando solicitada.
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§ 4º - Os prazos para prestação de contas poderão ser prorrogados, a pedido da organização, por 
período de até 30 (trinta) dias, a critério do Gestor da parceria, desde que devidamente justificado.
Art.54. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em plataforma eletrônica, 
permitindo a visualização por qualquer interessado.
Art. 55. A qualquer tempo, o Gestor da parceria poderá instaurar procedimento de tomada de contas 
especial, ante indícios ou suspeitas de irregularidades na execução do objeto.
Parágrafo único – Poderá, também, o Gestor a depender da gravidade das irregularidades cons-
tatadas, adotar providências relacionadas à denúncia do Termo de Colaboração, sem prejuízo da 
instauração, em paralelo, ou até mesmo posteriormente, da tomada de contas especial.
Art. 56. A SME organizará, nos moldes de sistemática de controle complementar por amostragem, 
a apresentação da descrição detalhada de todas as despesas e receitas efetivamente realizadas no 
período, assim como, da documentação que comprove a realização dessas despesas, tais como reci-
bos, notas fiscais, comprovantes de recolhimento de tributos ou encargos e outras a serem definidas 
no Manual de Gestão de Parcerias - CEI.

Seção II - Prestação de Contas Parcial - Trimestral
Art. 57. A organização parceira deverá apresentar a prestação de contas parcial ao término de cada 
trimestre do ano, em regime de competência, que será composta por, ao menos dos seguintes docu-
mentos: (Redação dada pela Orientação Normativa nº 05 de 17 de abril de 2018).
I - Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo representante legal da organização, contendo a 
descrição das atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto, de modo a permitir a ava-
liação de seu andamento, bem como o comparativo das metas e resultados esperados com os já 
alcançados; 
II - Extratos bancários das contas específicas vinculadas à parceria (conta corrente e conta poupança 
referente ao fundo provisionado), acompanhados de relatório sintético de conciliação bancária com 
indicação das despesas e receitas em cada uma das contas, destacando comprovando o pagamento 
dos recursos humanos empregados na realização do objeto da parceria e o pagamento do aluguel/
IPTU, nos casos em que houver acréscimo no repasse mensal para esse fim; (Redação dada pela 
Orientação Normativa nº 05 de 17 de abril de 2018).
III- Comprovante das despesas com o pagamento dos tributos e encargos sociais e rescisões traba-
lhistas (GPS, FGTS, etc) incidentes sobre toda a remuneração dos recursos humanos;
IV – Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos no período, e os respectivos documentos 
fiscais de aquisição;
V - Memória de cálculo do rateio de despesas, se for o caso.
VI – Na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no Plano de Trabalho, re-
latório de execução financeira, assinado pelo representante legal da organização, com a descrição 
detalhada de todas as despesas e receitas efetivamente realizadas no período e sua vinculação com 
a execução do objeto, acompanhado da documentação que comprove a realização dessas despesas, 
tais como recibos, notas fiscais, comprovantes de recolhimento de tributos ou encargos, etc.
§ 1º - Na hipótese de cumprimento parcial de metas ou resultados fixados no Plano de Trabalho, 
o relatório de execução financeira poderá ser parcial, concernente apenas às referidas metas ou 
resultados não atingidos, desde que seja possível segregar as despesas referentes a essas metas ou 
resultados.
§ 2º - A memória de cálculo do rateio de despesas deverá conter a indicação do valor integral da des-
pesa e o detalhamento da divisão de custos, especificando a fonte de custeio de cada fração, vedada 
a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa.
§ 3º - Na hipótese do previsto no inciso IV do caput deste artigo, os bens serão gravados com a cláu-
sula de inalienabilidade e deverão ser objeto de incorporação ao patrimônio do Município de São 
Paulo em conformidade com o disposto no Decreto Municipal nº 53.484/12, assim que concluída a 
análise da prestação de contas cujo período se refira ao da aquisição dos bens em questão, devendo 
remanescer em poder da Administração Municipal ao término da parceria.
Art. 58 - O Setor de Parcerias da DRE deverá, em até 10(dez) dias da apresentação da prestação de 
contas parcial, verificar a sua regularidade formal.
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§ 1º - Caso a verificação da regularidade formal da prestação de contas revele falhas ou ausências 
na documentação apresentada, o Setor de Parcerias deverá, no mesmo prazo previsto no caput, 
solicitar à organização que proceda à regularização ou complementação da documentação apresen-
tada, no prazo de até cinco dias.
§2º - Em caso de não atendimento da solicitação prevista no §1º deste artigo no prazo estipulado, o 
Setor de Parcerias deverá, imediatamente, informar o Gestor da parceria, que poderá, então, adotar 
os procedimentos para suspender os repasses até que a situação seja regularizada, ou conceder 
prazo adicional, para que a organização regularize a situação.
Art. 59. Superada a análise da regularidade formal, o Setor de Parcerias deverá analisar e manifes-
tar-se sobre a compatibilidade da documentação apresentada pela organização e os relatórios de 
visita mensal da Supervisão Escolar elaborados no período a que se referir a prestação de contas, 
encaminhando o processo à Contabilidade para análise e manifestação.
Art. 60. Retornando o processo da contabilidade, o setor de parcerias, deverá emitir manifestação 
quanto à prestação de contas parcial podendo propor a aprovação, aprovação com ressalvas ou a 
rejeição das contas.
§ 1º - Serão consideradas falhas formais, para fins de aprovação da prestação de contas com res-
salvas, sem prejuízo de outras:
I - a extrapolação do limite de 25%, sem prévia autorização, dos valores aprovados para cada ele-
mento de despesa, respeitado o valor global da parceria, de acordo com o §2º do art. 42:
II - a inadequação ou a imperfeição a respeito de exigência, forma ou procedimento a ser adotado 
desde que o objetivo ou resultado final pretendido pela execução da parceria seja alcançado.
§ 2º- Sempre que cumprido o objeto e alcançados os resultados da parceria e, desde que não haja 
comprovado dano ao erário ou desvio de recursos para finalidade diversa da execução das metas 
aprovadas, a prestação de contas deverá ser julgada regular com ressalvas pela Administração Pú-
blica, ainda que a organização da sociedade civil tenha incorrido em falha formal.
§ 3º- As contas serão rejeitadas, sendo avaliadas irregulares, nos casos de:
I- omissão no dever de prestar contas;
II- descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no Plano de Trabalho;
III- dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;
IV- desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.
V - quando não for executado o objeto da parceria;
VI - quando os recursos forem aplicados em finalidades diversas das previstas na parceria.
Art. 61. Concluída a análise pelo setor de parcerias, o processo será encaminhado para parecer 
técnico de prestação de contas pelo Gestor da parceria.
§ 1º - O parecer técnico a que se refere o caput deste artigo poderá formular propostas e/ou reco-
mendações a serem observadas pela organização ou pelos próprios setores da DRE no acompanha-
mento e fiscalização da parceria, bem como, proposta de aditamento ou até mesmo de denúncia 
unilateral, sem prejuízo da posterior adoção de medidas para apuração dos fatos e identificação dos 
responsáveis e a quantificação do dano causado ao erário e obtenção de seu ressarcimento, se o 
caso.
§ 2º - O Gestor deverá notificar a organização sobre as conclusões alcançadas no parecer técnico 
referente à prestação de contas parcial sempre que:
I – for pela rejeição da prestação de contas ou pela aprovação das contas com ressalvas; ou
II - contiver proposta, recomendação e/ou exigência que afete diretamente a organização, tais como: 
restituição de valores glosados ou desconto desses valores nos repasses futuros, aditamento ou de-
núncia da parceria.
§ 3º - Nas hipóteses previstas no §2º deste artigo, a organização poderá recorrer da decisão do ges-
tor, no prazo de até 5(cinco) dias úteis da data em que tiver ciência do parecer técnico.
§ 4º - O recurso previsto no §3º deste artigo deverá ser dirigido ao Gestor da parceria, que poderá 
exercer juízo de retratação.
§ 5º - Caso o Gestor mantenha a decisão, deverá encaminhar o recurso, devidamente instruído, para 
decisão final do Diretor Regional de Educação.
§ 6º - A organização poderá, a qualquer tempo, solicitar vistas e/ou cópias do processo que trata 
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da análise e manifestação das prestações de contas parciais apresentadas, observadas as normas 
pertinentes que disciplinam vistas e cópias de processos administrativos municipais.
§ 7º - Concluídos os procedimentos de análise da prestação de contas parcial, caso tenha havido 
aquisição de bens permanentes, o Setor de Parcerias deverá encaminhar cópias da documentação 
pertinente ao setor competente da DRE para que sejam tomadas as providências visando à incorpo-
ração desses bens ao patrimônio do Município de São Paulo.
Seção III – Prestação de Contas Final 
Art. 62. Com o término da parceria, seja qual for seu motivo, a organização deverá:
I - apresentar a prestação final de contas ao Setor de Parcerias da DRE, no prazo de até 30(trinta) dias.
II - restituir à SME os eventuais saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das recei-
tas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30(trinta) dias a contar 
da apuração dos valores a serem restituídos.
§ 1º – Em caso de descumprimento de qualquer das obrigações previstas no caput deste artigo, o 
Gestor da parceria deverá instaurar, imediatamente, tomada de contas especial, hipótese na qual 
deverão ser solicitados à organização quaisquer dos relatórios e/ou documentos – inclusive compro-
vantes de despesas.
§ 2º - As regras para prestação de contas final da parceria observarão as disposições aplicáveis na 
prestação de contas parcial, acrescidas das regras especificas desta seção.
Art. 63. A prestação final de contas será composta, no mínimo, por um Relatório Final de Execução 
do Objeto, elaborado pela organização e assinado pelo seu representante legal, contendo a des-
crição das atividades desenvolvidas para o cumprimento total do objeto, bem como, o comparativo 
das metas e resultados esperados com os alcançados, relatório este que deverá ser acompanhado 
pelos seguintes documentos, referentes ao período que ainda não tenha sido objeto das prestações 
de contas parciais já apresentadas ao longo da vigência da  parceria:
I - Diário de Classe do sistema EOL, com relação das crianças matriculadas;
II - Extratos bancários das contas específicas vinculadas à parceria (conta corrente com aplicação 
automática e conta poupança referente ao fundo provisionado), acompanhados de relatório sintético 
de conciliação bancária com indicação das despesas e receitas em cada uma das contas;
III - Comprovantes das despesas – assim entendidos recibos, notas fiscais, comprovantes de recolhi-
mento de tributos ou encargos, e outros, com: (Redação dada pela Orientação Normativa nº 05 de 
17 de abril de 2018).
a) o pagamento dos recursos humanos empregados na realização do objeto da parceria;
b) o pagamento dos tributos e encargos sociais e trabalhistas (GPS, FGTS, etc.), incidentes sobre a 
remuneração dos recursos humanos referidos na alínea “a”; e
c) o pagamento do aluguel e/ou do IPTU, nos casos em que houver acréscimo no repasse mensal 
para esse fim;
Art. 64. Caso haja pendências referentes às análises das prestações de contas parciais ao término da 
parceria, estas deverão ser plenamente atendidas por ocasião da prestação de contas final, quando 
serão apresentados pela organização os documentos e/ou esclarecimentos pertinentes juntamente 
com o relatório final de execução do objeto.
Art. 65. A prestação de contas final deverá ser analisada pela DRE no prazo de até 60 (sessenta) dias, 
prorrogável, justificadamente, no máximo por igual período, a critério do Gestor da parceria.
Art. 66 - O parecer técnico conclusivo sobre a prestação de contas final poderá concluir pela aprova-
ção da prestação de contas, pela aprovação com ressalvas ou pela rejeição da prestação de contas, 
devendo ser submetido ao final do prazo previsto, ao Diretor Regional de Educação, para decisão 
final.
§ 1º - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se 
mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o ressar-
cimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante 
a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no termo de colaboração e 
a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de tra-
balho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral 
dos recursos.
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§ 2º - A rejeição da prestação de contas, quando definitiva, deverá ser registrada em plataforma 
eletrônica de acesso público, cabendo à autoridade administrativa, sob pena de responsabilidade 
solidária, adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantifi-
cação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.
§ 3º - O dano ao erário será previamente delimitado para embasar a rejeição das contas prestadas.
§ 4º - Os eventuais valores apurados nos termos do § 2º deste artigo serão acrescidos de correção 
monetária e juros, na forma da legislação, e inscritos no CADIN Municipal, por meio de despacho da 
autoridade administrativa competente.

CAPITULO VI - DENÚNCIA DA PARCERIA
Art. 67. O termo de colaboração poderá ser denunciado, por qualquer das partes, a qualquer tem-
po, imotivadamente, desde que haja aviso prévio, por escrito, com o mínimo de 60(sessenta) dias de 
antecedência, devendo a organização manter o atendimento regular no CEI durante o período do 
aviso prévio.
Art. 68. O Termo de Colaboração poderá também ser denunciado, por qualquer das partes, motiva-
damente, quando houver:
I - Inadimplemento injustificado das cláusulas pactuadas;
II - Utilização dos recursos da parceria em desacordo com o previsto nesta Portaria, no Termo de 
Colaboração ou no Plano de Trabalho aprovado;
III - Falta de apresentação das prestações de contas;
IV - Outras hipóteses previstas na Lei nº 13.019/14, no Decreto nº 57.575/16 e nesta Portaria.
Art.69. Na hipótese de denúncia motivada pela organização, esta deverá apresentar à DRE pedido 
de denúncia motivada, acompanhada dos respectivos motivos e razões, com antecedência de, no 
mínimo, 60(sessenta) dias da data em que pretender encerrar as atividades no CEI, devendo garantir 
o atendimento regular durante esse período.
§ 1º - O Gestor da parceria deverá se manifestar imediatamente sobre os motivos e razões invocados 
pela organização, encaminhando o expediente para decisão do Diretor Regional de Educação.
§ 2º - O Diretor Regional de Educação decidirá, então, sobre o pedido de denúncia motivada, sendo 
que, caso as razões e motivos para a denúncia não sejam acolhidos, deverá a organização assegu-
rar o atendimento regular no CEI por, até, 60 (sessenta) dias da data em que tiver apresentado seu 
pedido de denúncia.
Art. 70. Na hipótese de denúncia motivada pela DRE, o Gestor da parceria ou o próprio Diretor 
Regional de Educação deverão imediatamente notificar a organização da proposta de denúncia, 
notificação esta que deverá indicar, de forma fundamentada, seus motivos.
§ 1º - A organização poderá, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, apresentar à DRE manifes-
tação sobre a proposta de denúncia motivada.
§ 2º - Recebida a manifestação da organização ou transcorrido o prazo referido no parágrafo an-
terior, o Gestor da parceria deverá se manifestar conclusivamente sobre a proposta de denúncia e 
submeter o expediente à decisão do Diretor Regional de Educação.
§ 3º - Caso a decisão do Diretor Regional de Educação seja pela denúncia da parceria, deverá ser 
fixado o prazo, por até 60 (sessenta) dias, durante o qual a organização deverá garantir o regular 
atendimento no CEI.
§ 4º - Os bens remanescentes da parceria deverão ser restituídos à SME.
Art. 71. Em quaisquer das hipóteses de denúncia previstas nos artigos 67 a 70, a organização será 
corresponsável com a Administração Pública, até o encerramento das atividades no CEI, pelo enca-
minhamento das crianças atendidas a outras Unidades Educacionais, de modo a evitar prejuízos ao 
atendimento das crianças.
Parágrafo único – Nas hipóteses de denúncia referidas no caput deste artigo, o prazo para a adoção 
das medidas previstas será de acordo com o previsto no §3º do art. 70, desta Portaria.
Art. 72. Na hipótese de não haver tempo hábil para a adoção do procedimento de denúncia unila-
teral motivada, previsto no artigo 60 desta Portaria, poderão ser imediatamente adotadas as pro-
vidências previstas nos incisos do artigo 62 da Lei nº 13.019/14, desde que presentes as hipóteses 
referidas no caput desse mesmo preceito.
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Seção I – IRREGULARIDADES E SANÇÕES
Art. 73. Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho e com as normas desta 
Portaria e da legislação específica, poderão ser aplicadas à organização da sociedade civil parceira, 
garantida a prévia defesa, as seguintes sanções previstas no artigo 73 da Lei Federal nº 13.019/2014:
I - advertência;
II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar par-
ceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sanciona-
dora, por prazo não superior a 2(dois) anos;
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a 
administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso II deste artigo.
§ 1o - Prescreve em 5(cinco) anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas 
final, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.
§ 2o - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da 
infração.
Art. 74. Na aplicação de penalidades, serão observados os seguintes procedimentos:
I - proposta de aplicação da pena, feita pelo gestor da parceria, mediante caracterização da infração 
imputada à organização da sociedade civil e exposição dos motivos condutores a tal proposta;
II - notificação à organização da sociedade civil para apresentação de defesa no prazo de 5(cinco) 
dias úteis, exceto quando se tratar de penalidade de suspensão do direito de participação em chama-
mento público e de declaração de inidoneidade, caso em que o prazo para defesa será de 10(dez) 
dias úteis da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2(dois) anos de aplicação 
da penalidade;
III - manifestação dos órgãos técnicos sobre a defesa apresentada, em qualquer caso, e da área 
jurídica, quando se tratar de possibilidade de aplicação das sanções previstas nos incisos II e III do 
artigo anterior.
IV - decisão da autoridade competente que, no caso de advertência, é o gestor da parceria, e no caso 
de suspensão do direito de participação em chamamento público, impedimento de celebrar parceria 
ou contrato e declaração de inidoneidade é o Secretário Municipal de Educação;
V - intimação da organização da sociedade civil acerca da penalidade aplicada;
VI - observância do prazo de 10(dez) dias úteis para interposição de recurso.
Parágrafo Único: As notificações e intimações de que trata este artigo serão encaminhadas à orga-
nização da sociedade civil preferencialmente via correspondência eletrônica, sem prejuízo de outras 
formas de comunicação, assegurando-se a ciência do interessado para fins de exercício do direito de 
contraditório e ampla defesa.

CAPITULO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 75. No âmbito da SME haverá a Comissão de Monitoramento e Avaliação Central, constituída e 
designada pelo Secretário Municipal de Educação, que funcionará como instância administrativa de 
apoio e acompanhamento da execução das parcerias, com atribuições voltadas para o aprimora-
mento dos procedimentos, unificação dos entendimentos, solução de controvérsias, padronização de 
objetos, custos e indicadores, fomento e controle de resultados.
Art. 76. Os Termos de Convênio atualmente existentes entre a SME e as Organizações para a ma-
nutenção de CEIs/Creches, disciplinados pela Portaria SME nº 3.477/11 e firmados anteriormente a 
01/01/2017, permanecerão regidos pelas normas aplicáveis à época da celebração.
Parágrafo Único – As parcerias referidas no caput deste artigo deverão realizar aditamento até 
31/12/2017, para sua adequação às normas gerais expressas na Lei nº 13.019/14, no Decreto nº 
57.575/16 e nesta Portaria, observados os termos inicialmente fixados.
Art. 77. A SME deverá elaborar e divulgar, em, até 60(sessenta) dias a contar da publicação desta 
Portaria, o Manual de Gestão de Parcerias por ela disciplinadas, nos moldes do disposto nos §§ 1º e 
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2º do artigo 51 do Decreto nº 57.575/16. 
Art. 78. Os casos omissos ou excepcionais serão resolvidos, ouvida a Comissão de Monitoramento e 
Avaliação Regional, pelo Diretor Regional de Educação.
Art. 79. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial, a Portaria SME nº 3.477 de 08/07/11 e alterações subsequentes, exceto seus 
artigos 39 a 42 e 44, que disciplinam a autorização de funcionamento dos CEIs mantidos por organi-
zações que firmaram convênios/parcerias com SME, preceitos estes que permanecerão em vigor, em 
caráter transitório, até que seja editada nova Portaria da SME na conformidade da legislação vigente.

ANEXO I DA PORTARIA Nº 4.548, DE 19 DE MAIO DE 2017

Termo de Colaboração

PREFEITURA DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO
TERMO DE COLABORAÇÃO Nº __________/DRE-__/201__ - RPP OU RPI
DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO – DRE-________
PROCESSO: ___________________________________
DOTAÇÃO: 16._____________________________________
OBJETO: CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL
CEI ______________________

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - P.M.S.P., por intermédio da Secretaria Municipal de 
Educação, doravante designada SME, neste ato representada pelo (a) Senhor (a) Diretor (a) Regional 
de Educação, consignado (a) nos termos da competência delegada, pela Portaria nº ___________ de 
___ de ___ de 201__ e a _________________________________________ _______________, localizada 
na __________________ ___________ Nº _______ - BAIRRO_______________, CEP _____________, 
C.N.P.J. nº ___________________, doravante designada Organização PARCEIRA, por meio dos seus 
representantes legais ao final qualificados, assinam o presente termo, mediante as seguintes cláusu-
las e condições, NOS TERMOS DA PORTARIA XXXXXX/17.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
A presente parceria destina-se ao atendimento às crianças por meio de Centro de Educação Infantil, 
segundo as diretrizes técnicas da Secretaria Municipal de Educação e de acordo com o Plano de Tra-
balho aprovado pela Diretoria Regional de Educação – DRE, parte integrante deste termo.
1.1. O atendimento será inteiramente gratuito para o usuário.
1.2. O Plano de Trabalho poderá ser reformulado a qualquer tempo, por solicitação de qualquer 
uma das partes, desde que as alterações ocorram por mútuo assentimento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
A presente parceria vigorará a partir da data de sua celebração pelo prazo inicial de 05(cinco) anos, 
admitida sua prorrogação por igual período, mediante Termo de Aditamento, precedido de parecer 
conclusivo da Diretoria Regional de Educação quanto à continuidade do atendimento, desde que 
qualquer das partes não se manifestem, por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, 
a intenção de encerrar a parceria.
2- Decorridos os prazos estabelecidos no caput desta cláusula e persistindo o interesse e conveniência 
de ambas as partes, deverá ser celebrado novo Termo de Colaboração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS (as) CEI/CRECHES PARCEIRASA organização manterá em funcionamen-
to um Centro de Educação Infantil com as seguintes características:
3.1. N O M E : C E I / C r e c h e ____________________________
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3.2. ENDEREÇO: RUA ______________________ Nº _____ - BAIRRO_____________________________
3.3. ATENDIMENTO: _______ CRIANÇAS, SENDO ________ DE BERÇÁRIO.
3.4. FAIXA ETÁRIA: __ A __ ANOS
3.5. VALOR DO “PER-CAPITA”: 00 - R$ ____00 - R$ ___00 - R$ ___00 - R$ ____
VALOR DO BERÇÁRIO: 00 - R$ _____
3.6. VALOR DO PAGAMENTO MENSAL: R$ , _______00
3.7. VALOR DO ADICIONAL BERÇÁRIO: R$ , _______00
3.8. VALOR DO ACRÉSCIMO PARA CUSTEAR LOCAÇÃO: R$______ ,00+ IPTU(em PARCELAS)
3.9. VALOR DO PAGAMENTO TOTAL MENSAL: R$ ______ ,00
3.10. MODALIDADE DE ATENDIMENTO: R__

CLÁUSULA QUARTA - DAS COMPETÊNCIAS E OBRIGAÇÕES
4.1. Compete à SME, por meio da Diretoria Regional de Educação:
I - Designar o Gestor da Parceria, bem como a Comissão de Monitoramento e Avaliação Regional 
objetivando o monitoramento e a avaliação do objeto da parceria;
II. Supervisionar, técnica e administrativamente, o atendimento previsto no termo de colaboração, 
desde a sua implantação;
III. Indicar parâmetros e requisitos necessários ao funcionamento da unidade educacional;
IV. Acompanhar a formação continuada dos recursos humanos;
V. Acompanhar e fiscalizar o adequado uso das verbas repassadas, o cumprimento das cláusulas da 
Parceria e a execução do Plano de Trabalho aprovado;
VI. Fornecer, por intermédio de CODAE – Coordenadoria de Alimentação Escolar da Secretaria Mu-
nicipal de Educação de acordo com os padrões e sistemática por ela estabelecidos, gêneros alimen-
tícios necessários às crianças e aos funcionários, que não receberem vale refeição da organização, 
VII. Emitir Termo de Entrega referente à relação dos bens fornecidos pela Diretoria Regional de Educa-
ção e/ou adquiridos com as Verbas repassadas, devidamente caracterizados e identificados, que será 
necessariamente anexado ao processo administrativo correspondente, do qual conste o recebimento 
pelo representante legal da organização;
VIII. Gravar com cláusula de inalienabilidade os equipamentos e materiais permanentes adquiridos 
com recursos provenientes da parceria ou fornecidos pela DRE;
IX. Emitir relatório mensal sobre a qualidade dos serviços prestados pela organização, visando asse-
gurar o cumprimento do contido no Termo de Colaboração e no Plano de Trabalho, com ênfase nas 
metas e atividades propostas;
X. Indicar prazo para adoção de providências necessárias, no caso de constatação de irregularidades;
XI. Emitir parecer técnico conclusivo para celebração/aditamento da parceria mediante a análise e 
regularidade de toda a documentação exigida e atendimento às disposições legais vigentes.
4.2. Compete à Organização:
I. Prestar atendimento à criança, conforme Plano de Trabalho aprovado pela DRE;
II. Proporcionar condições de acesso à população, sem discriminação de nenhuma natureza;
III. Contratar por sua conta, pessoal qualificado e suficiente à prestação do atendimento, conforme 
orientações técnicas da Secretaria Municipal de Educação, comprometendo-se a cumprir a legislação 
vigente, em especial à trabalhista e previdenciária.
O quadro de Recursos Humanos a ser contratado pela organização de acordo com o plano de tra-
balho;
IV. Proceder ao gerenciamento administrativo, financeiro dos recursos recebidos;
V. Manter Recursos Humanos, materiais, equipamentos e serviços adequados e compatíveis, visando 
o atendimento, objeto desta parceria, bem como alcançar as metas propostas no Plano de Trabalho, 
na conformidade da legislação vigente;
VI. Arcar com as despesas decorrentes de:
- Pagamento do aluguel, encargos, impostos e taxas que possam incidir sobre o imóvel, quando for 
o caso;
- Cobertura de gastos com reforma e ampliações, quando for o caso;
- Complementação de eventuais despesas que ultrapassem o valor do “per capita” fixado;
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VII. Garantir aos usuários, funcionários e comunidade o acesso às informações contidas no Plano de 
Trabalho e no Termo de Colaboração, de forma a subsidiar a avaliação do atendimento prestado;
VIII. Manter, pelo prazo de 10 (dez) anos, registro das provas de aplicação dos recursos, assim como 
notas fiscais e demais demonstrativos das despesas, os quais permanecerão à disposição dos órgãos 
públicos competentes para sua eventual apresentação quando solicitada;
IX. Prestar contas das verbas repassadas nos prazos estabelecidos nas cláusulas específicas;
X. Entregar, nos prazos estabelecidos pela SME por meio da Diretoria Regional de Educação, informa-
ções, relatórios e documentos solicitados para garantir o atendimento, acompanhamento e avaliação 
da parceria;
XI. Atender às orientações previstas nas normas técnicas da CODAE – Coordenadoria de Alimentação 
Escolar da Secretaria Municipal de Educação, quanto aos procedimentos para oferta às crianças de 
alimentação equilibrada e saudável;
XII. Cumprir o Calendário de Atividades previsto em Portaria específica e publicado anualmente em 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOC;
XIII. Colocar e manter placa cedida pela PMSP, em local visível e frontal ao CEI;
XIV. Fazer constar em todas as suas publicações, em seu sítio na internet, caso mantenha, em sua sede 
social, nos materiais promocionais e de divulgação de suas atividades e eventos do CEI, informações 
sobre a Parceria celebrada com a SME;
XV. Comunicar a SME, por meio da Diretoria Regional de Educação responsável pelo credenciamento 
educacional da organização, toda e qualquer alteração ocorrida em seu Estatuto, mudanças na dire-
toria ou substituição de seus membros;
mudança de endereço e demais alterações relevantes para parceria;
XVI. Abster-se do uso dos recursos financeiros repassados pela SME/Diretoria Regional de Educação 
para outros fins que não os previstos, nem especificados no Plano de Trabalho aprovado;
XVII. Zelar e manter o prédio, os equipamentos e os materiais em condições de higiene, segurança e 
uso, de forma a assegurar a qualidade do atendimento;
XVIII. Zelar pelo mobiliário e imóvel próprio municipal, quando for o caso, mantendo-os em condições 
adequadas de uso e funcionamento, responsabilizando-se pela manutenção, reparos e reposição;
XIX Garantir o pagamento das contas referentes às concessionárias de serviços públicos, com recur-
sos da parceria, conforme previsto no Plano de Trabalho;
XX- Responsabilizar-se pela instalação de linha telefônica e acesso à internet no CEI;
XXI. Devolver, ao término da parceria, todos os bens móveis públicos municipais que se encontrem em 
seu poder, assumindo, o representante legal da organização, a condição de FIEL
DEPOSITÁRIO destes;
XXII. Responsabilizar-se pelo pagamento de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comer-
ciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de colaboração, não implicando respon-
sabilidade solidária ou subsidiária da administração pública;
XXIII. Recolher, no mínimo, 21,57% sobre o total das despesas com recursos humanos, a título de 
provisão/fundo de reserva em conta poupança específica, com intuito de assegurar pagamentos re-
ferentes ao 13º salário, à remuneração de férias anuais acrescidas de 1/3 e aos encargos, férias e 
13º salários oriundos de rescisões trabalhistas.
XXIV. Restituir, ao final da parceria, o saldo financeiro não utilizado de todas as verbas repassadas, 
inclusive do fundo de reserva aludido no inciso anterior.
XXV. Garantir o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do tribunal 
de contas correspondente aos processos, aos documentos e as informações relacionadas ao termo 
de colaboração, bem como aos locais de execução do objeto.
4.2.1. Quando se tratar de celebração de parceria em continuidade o saldo financeiro será transfe-
rido para a nova parceria.
4.2.2. Os CEIs da rede parceira poderão adquirir bens permanentes com as Verbas repassadas, caso em 
que esses bens deverão ser objeto de doação e incorporação à PMSP/SME, na ocasião da prestação de 
contas parcial, conforme Decreto 53.484/2012, sob pena de desconto do valor do bem não incorporado.
4.2.3. A organização deverá apresentar anualmente o Inventário de Bens Permanentes adquiridos 
com recursos da parceria.
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CLÁUSULA QUINTA - DO FUNCIONAMENTO
O CEI objeto deste Termo, deverá funcionar por um período de 5 (cinco) dias por semana, com carga 
horária mínima de 10 (dez) horas diárias.
5.1. Os horários de início e término do atendimento serão estabelecidos com a participação dos 
usuários, de forma a atender suas necessidades.

CLÁUSULA SEXTA - DAS FÉRIAS e RECESSO ESCOLAR
A Organização concederá férias e/ou recesso aos profissionais do CEI conforme especificado no 
calendário anual de atividades a ser publicado periodicamente pela SME, com possibilidade de aten-
dimento nos períodos de janeiro e julho de acordo com as necessidades das famílias, nos moldes da 
legislação específica;

CLÁUSULA SÉTIMA - DO “PER CAPITA”
A verba mensal per capita destina-se à cobertura de despesas descritas no Plano de Trabalho e cons-
tantes do manual de gestão de parcerias.
O repasse mensal de recursos será calculado mediante a multiplicação do número de crianças aten-
didas pelo valor fixo “per capita”, que será definido em Portaria específica da SME, publicada no Di-
ário Oficial da Cidade – DOC, podendo haver a previsão de valor adicional para crianças atendidas 
nos agrupamentos de berçário.
7.2. Para fins de pagamento, as transferências de crianças que ocorrerem nos últimos 5 dias uteis do 
mês só surtirão seus efeitos, de desligamento e matrícula, a partir do 1º dia útil do mês subsequente. 
Deverá ser observada a data do desligamento das crianças a fim de realizar o repasse proporcional 
aos dias em que os mesmos permaneceram matriculados. (Redação dada pela Instrução Normativa 
nº 05 de 17 de abril de 2018).
7.3. A SME assegurará o pagamento das crianças que ultrapassarem a idade estabelecida na Cláu-
sula Terceira – FAIXA ETÁRIA, até 31 de janeiro do exercício subsequente.
7.4. Poderá ser previsto no Plano de Trabalho, acréscimo no repasse mensal para fins de custear as 
despesas de locação do imóvel onde funcionará o CEI e o respectivo IPTU, quando for o caso.
7.5. O repasse, referente ao acréscimo para fins de custodiar as despesas de locação, ocorrerá em 
até dez dias úteis da assinatura do termo de colaboração, desde que a organização apresente cópia 
do contrato de locação devidamente assinado, em até cinco dias.
7.6. Para a implantação do CEI, ocorrerá um repasse inicial, no prazo de até cinco dias úteis a con-
tar da data da assinatura do termo de colaboração para os CEIs da Rede Parceira Indireta e ficará 
condicionado ao cumprimento de no mínimo 70% do Plano de Adequação para os CEIs da Rede 
Parceira Particular.
7.7. É vedada a utilização do repasse inicial para despesas com adequação do imóvel utilizado para 
o funcionamento do CEI.
7.8. Os repasses referentes aos meses de abril e setembro serão acrescidos de 50% do valor mensal 
estabelecido no termo de colaboração e deverão ser gastos de acordo com o previsto no parágrafo 
único do artigo 27 da Portaria 4.548, de 19 de maio de 2017.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
O repasse mensal ocorrerá nos termos previstos nos artigos 30 a 36 da Portaria 4.548, de 19 de 
maio de 2017.

CLÁUSULA NONA – DOS DESCONTOS
Deverão ser descontados:
a) os saldos referentes ao ano civil não gastos, no ano civil poderão ser utilizados até 20 de janeiro 
do ano subsequente. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 05 de 17 de abril de 2018).
b) as despesas com Recursos Humanos, nos casos em que o quadro de recursos humanos não esteja 
em conformidade com o proposto no Plano de Trabalho, respeitado o prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias para a nova contratação;
c) o valor correspondente à suspensão do atendimento não justificado pela Organização Parceira.
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d) valores relacionados a metas e resultados descumpridos, após esgotados os prazos de notificações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO ADITAMENTO
Por acordo entre as partes, o termo de colaboração poderá ser aditado nos termos do Artigo 50 da 
Portaria 4.548, de 19 de maio de 2017.
13.1. Nos casos de pedido de aditamento do termo de colaboração, deverá ser apresentada a docu-
mentação comprobatória e pertinente ao motivo do aditamento, bem como os respectivos ajustes ao 
Plano de Trabalho, devendo o processo ser instruído com a proposta de aditamento da organização, 
dirigida à DRE competente, nos termos do Artigo 42 da Portaria 4.548, de 19 de maio de 2017.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA PRIMEIRA – GESTÃO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
As ações de monitoramento e avaliação da parceria, de responsabilidade da DRE, nos termos dos 
artigos 53 a 60 da Portaria 4.548, de 19 de maio de 2017, visam à qualidade do atendimento às 
crianças e a correta execução dos recursos repassados à organização, segundo o plano de trabalho 
aprovado e o termo de colaboração.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA SEGUNDA - PRESTAÇÃO DE CONTAS
A prestação de contas apresentada pela organização deverá conter elementos que permitam ao 
gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi executado conforme pactuado, 
com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e 
dos resultados esperados, nos termos dos artigos 53 a 56 da Portaria 4.548, de 19 de maio de 2017.
15.1 DA PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL- TRIMESTRAL A organização parceira deverá apresentar 
a prestação de contas parcial ao término de cada trimestre do ano, em regime de competência, que 
será composta ao menos pelos documentos previstos no artigo 66 da Portaria 4.548, de 19 de maio 
de 2017.
I - Na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no Plano de Trabalho, a or-
ganização deverá apresentar relatório de execução financeira, assinado pelo representante legal da 
organização, com a descrição detalhada de todas as despesas e receitas efetivamente realizadas no 
período e sua vinculação com a execução do objeto, acompanhado da documentação que compro-
ve a realização dessas despesas, tais como recibos, notas fiscais, comprovantes de recolhimento de 
tributos ou encargos, etc.
II - Na hipótese de descumprimento parcial de metas ou resultados fixados no Plano de Trabalho, o 
relatório de execução financeira poderá ser parcial, concernente apenas às referidas
metas ou resultados não atingidos, desde que seja possível segregar as despesas referentes a essas 
metas ou resultados.
15.2- A análise da Prestação de contas ocorrerá nos termos do artigo 57 a 61 da Portaria 4.548, de 
19 de maio de 2017.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA TERCEIRA – PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL
A prestação de Contas Final ocorrerá de acordo com os artigos 62 a 66 da Portaria 4.548, de 19 de 
maio de 2017.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA QUARTA – DENÚNCIA DA PARCERIA
O termo de colaboração poderá ser denunciado, nos termos dos artigos 67 a 72 da Portaria 4.548, 
de 19 de maio de 2017.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA QUINTA – IRREGULARIDADES E SANÇÕES 
Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho e com as normas Portaria 4.548, 
de 19 de maio de 2017 e da legislação específica, poderão ser aplicadas à organização da socie-
dade civil parceira, garantida a prévia defesa as sanções previstas no artigo 73 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014.
18.1. Na aplicação de penalidades, serão observados procedimentos previstos no artigo 74 da Por-
taria 4.548, de 19 de maio de 2017.
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA SEXTA - DAS CUSTAS
A ORGANIZAÇÃO fica dispensada do pagamento do preço concernente à elaboração e lavratura 
do presente instrumento e eventuais Termos de Aditamento em conformidade com o disposto na le-
gislação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo Capital para dirimir quaisquer dúvidas ou litígio oriundos 
desta Parceria.

E, por estarem concordes, é lavrado o presente Instrumento em 03 (três) vias de igual teor, o qual, lido 
e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo identificadas, sendo uma via 
arquivada na DRE e uma cópia encaminhada à SME/COGED/DIPAR.

São Paulo, _________ de ______________ de _______.

SME/DRE ORGANIZAÇÃO

Diretor(a) Regional de Educação
NOME:
RG:
CPF:

NOME:
CARGO:
NOME:
RG:
CPF:

TESTEMUNHA 01
NOME: 
RG ou RF:

TESTEMUNHA 02
NOME: 
RG ou RF:
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(Redação dada pela Instrução Normativa nº 05 de 17 de abril de 2018).

ANEXO II DA PORTARIA Nº 4.548, DE 19 DE MAIO DE 2017

Sugestão do Plano de Trabalho

PLANO DE TRABALHO – TERMO DE COLABORAÇÃO

1.	 Identificação do Proponente:

Nome da OSC:.

CNPJ: Endereço:

Complemento: Bairro: CEP:

Telefone: (DDD) Telefone: (DDD) Telefone: (DDD)

E-mail: Site:

Dirigente da OSC:

CPF: RG: Órgão Expedidor:

Endereço do Dirigente: 

2.	 Dados do CEI:

Nome: 

Endereço: Horários de funcionamento:

Nome do Diretor do CEI: 

Valor Per capita/ mensal: R$ (extenso) Custeio de locação – Aluguel + IPTU  (se 

for o caso) R$

Valor total mensal: R$ (extenso)

3.	 Histórico do Proponente (experiências na área, parcerias anteriores):

Experiências relacionadas à educação, principalmente voltadas à educação infantil. Se já teve ou tem outra 
unidade de educação infantil. 

4.	 Descrição do Objeto 

Colaboração entre SME e a (Nome da Organização)__________________________visando à manutenção 
em regime de mútua cooperação no CEI (nome do EI)_____________________________ para atendimento 
de crianças na faixa etária de__________ anos, funcionando de segunda a sexta – feira, com carga horária 
mínima diária de 10 (dez) horas.
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5.	 Público-Alvo – Previsão:

___ crianças sendo ____ berçário. Faixa etária de ____ a ____

6.	 Justificativa da atividade (Descrição da realidade que será objeto da parceria, 
devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e a atividade e metas a serem 
atingidas):

Apresentar a realidade da demanda existente e as características da população atendida. A instala-
ção do CEI, entendido como espaço coletivo privilegiado de vivência da infância, visa contribuir com 
a construção identidade social e cultural das crianças, fortalecer o trabalho integrado do cuidar e do 
educar, em uma ação complementar da família e da comunidade.

7.	 Objetivos:

Proporcionar condições adequadas para promover educação, proteção, segurança, alimentação, 
cultura, saúde e lazer, com vistas à inserção, prevenção, promoção e proteção à infância, em regime 
de parceria e relação de complementaridade, cooperação, articulação e corresponsabilidade entre 
o poder público e a sociedade civil, com o objetivo comum de viabilizar e desenvolver uma Política 
Pública de Educação Infantil da Cidade de São Paulo.

8.	 Descrição das atividades e dos parâmetros a serem utilizados para aferição do 
cumprimento das metas / Metodologia / Cronograma de realização das atividades:

METAS

META 1
Matricular 100% (cem por cento) das crianças, de acordo com o número de atendimento 
previsto para o CEI;

Metodologia: 
•	Forma de execução (descrição das atividades) e cronograma do cumprimento da Meta (data 

de início e término):

•	Parâmetros a serem utilizados para aferição da meta

META 2
Acompanhar e tomar as devidas providências para assegurar a frequência de todas as crianças;

Metodologia: 
•	Forma de execução (descrição das atividades) e cronograma do cumprimento da Meta (data 

de início e término):

•	Parâmetros a serem utilizados para aferição da meta
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META 3
Garantir 100%(cem por cento) de gratuidade no atendimento;

Metodologia: 
•	Forma de execução (descrição das atividades) e cronograma do cumprimento da Meta (data 

de início e término):

•	Parâmetros a serem utilizados para aferição da meta

META 4
Garantir a organização de todos os espaços para o pleno funcionamento do CEI;

Metodologia: 
•	Forma de execução (descrição das atividades) e cronograma do cumprimento da Meta (data 

de início e término):

•	Parâmetros a serem utilizados para aferição da meta

META 5
Cumprir plenamente o Plano de Adequação;

Metodologia: 
•	Forma de execução (descrição das atividades) e cronograma do cumprimento da Meta (data 

de início e término):

•	Parâmetros a serem utilizados para aferição da meta

META 6
Manter o quadro de recursos humanos previsto, observados os prazos desta Portaria;

Metodologia: 
•	Forma de execução (descrição das atividades) e cronograma do cumprimento da Meta (data 

de início e término):

•	Parâmetros a serem utilizados para aferição da meta
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META 7
Garantir a formação continuada dos profissionais de acordo com as propostas da SME;

Metodologia: 
•	Forma de execução (descrição das atividades) e cronograma do cumprimento da Meta (data 

de início e término):

•	Parâmetros a serem utilizados para aferição da meta

META 8
Manter organizada e atualizada 100% (cem por cento) da documentação da Unidade Edu-
cacional, das crianças atendidas e dos funcionários, inclusive os registros pertinentes no EOL.

Metodologia: 
•	Forma de execução (descrição das atividades) e cronograma do cumprimento da Meta (data 

de início e término):

•	Parâmetros a serem utilizados para aferição da meta

META 9
Garantir uma alimentação saudável, de qualidade e com boa apresentação a 100% (cem 
por cento) das crianças atendidas, segundo o disposto no Programa de Alimentação Escolar 
de São Paulo (PAE);

Metodologia: 
•	Forma de execução (descrição das atividades) e cronograma do cumprimento da Meta (data 

de início e término):

•	Parâmetros a serem utilizados para aferição da meta

META 10
Garantir condições, ambientes e conservação dos espaços adequados para o bem-estar e o 
desenvolvimento integral de todas as crianças atendidas;

Metodologia: 
•	Forma de execução (descrição das atividades) e cronograma do cumprimento da Meta (data 

de início e término):

•	Parâmetros a serem utilizados para aferição da meta
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META 11
Implementar e manter instrumentos de participação da comunidade, garantindo transparên-
cia nas ações da Unidade Educacional;

Metodologia: 
•	Forma de execução (descrição das atividades) e cronograma do cumprimento da Meta (data 

de início e término):

•	Parâmetros a serem utilizados para aferição da meta

META 12
Proporcionar aprendizagens e vivências enriquecedoras para 100% (cem por cento) das 
crianças matriculadas em consonância com as diretrizes da SME;

Metodologia: 
•	Forma de execução (descrição das atividades) e cronograma do cumprimento da Meta (data 

de início e término):

•	Parâmetros a serem utilizados para aferição da meta

META 13
Garantir a qualidade das atividades com e para as crianças em consonância com as diretri-
zes da SME;

Metodologia: 
•	Forma de execução (descrição das atividades) e cronograma do cumprimento da Meta (data 

de início e término):

•	Parâmetros a serem utilizados para aferição da meta

META 14
Manter a limpeza e higiene de todos os ambientes do CEI a fim de assegurar um ambiente 
de qualidade para as crianças;

Metodologia: 
•	Forma de execução (descrição das atividades) e cronograma do cumprimento da Meta (data 

de início e término):

•	Parâmetros a serem utilizados para aferição da meta
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META 15
Garantir a boa e regular aplicação dos recursos recebidos, de acordo com a Planilha de 
Aplicação de Recursos.

Metodologia: 
•	Forma de execução (descrição das atividades) e cronograma do cumprimento da Meta (data 

de início e término):

•	Parâmetros a serem utilizados para aferição da meta

META 16
OUTRAS. (A OSC poderá definir inúmeras outras metas para o CEI)

Metodologia: 
•	Forma de execução (descrição das atividades) e cronograma do cumprimento da Meta (data 

de início e término):

•	Parâmetros a serem utilizados para aferição da meta

9.	 Previsão de Atendimentos/Público (número de crianças por faixa etária/ agru-
pamento/ professores): ANEXO I

10.	  Plano de Adequação para Início do Atendimento:

I - Espaços físicos / ambientes

AMBIENTE ADEQUAÇÃO PRAZO

Ambientes internos (Sala de atividades, 
brinquedoteca, fraldário, refeitório, banheiro 
infantil, outros)

Ambientes externos

Ambientes de apoio ao trabalho pedagógico 
(secretaria; sala de direção; coordenação 
pedagógica; sala dos professores)

Ambientes de serviços (cozinha, lactário, despensa, 
almoxarifado, depósito de lixo, banheiro adulto, 
lavanderia, outros) 

II - Calendário Anual de Atividades:

O Calendário será apresentado anualmente com todas as atualizações necessárias e em consonân-
cia com a SME, respeitando a Legislação vigente, contendo as datas/períodos destinados, dentre ou-
tros, para: avaliações, paradas pedagógicas, reuniões com as famílias, passeios e excursões, festas, 
comemorações e outros eventos.
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11.	 Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros (Planilhas obrigatórias):

I - Aplicação do repasse inicial para implantação 

TIPO DE DESPESA DESCRIÇÃO DA DESPESA VALOR PREVISTO  R$

Despesas Gerais

Recursos humanos

TOTAL

II - Quadro de despesas com Recursos Humanos: ANEXO II

III- Quadro geral de Receitas e Despesas: ANEXO III 

IV – Memória de cálculo do Rateio de Despesas: ANEXO IV

Descrição detalhada das rotinas e processos dos departamentos que têm os seus custos rateados 
entre as Unidades parceiras da PMSP / SME. 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA ORGANIZAÇÃO
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DADOS DA ORGANIZAÇÃO

ANEXO I - Previsão de Atendimento/Público

Sala nº M²
Capacidade 

máxima
Atendimento proposto

Nº Professores
Berçário MG Agrupamento N° Crianças

1   0 0      
2   0 0      
3   0 0      
4   0 0      
5   0 0      
6   0 0      
7   0 0      
8   0 0      
9   0 0      
10   0 0      
11   0 0      
12   0 0      
13   0 0      
14   0 0      
15   0 0      
16   0 0      
17   0 0      
18   0 0      
19   0 0      
20   0 0      
21   0 0      
22   0 0      
23   0 0      
24   0 0      
25   0 0      
26   0 0      
27   0 0      
28   0 0      
29   0 0      
30   0 0      

TOTAL 0 0
VOLANTES 0

LEGENDA
Berçário I DATA        /        /
Berçário II
Minigrupo I
Minigrupo II

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA ORGANIZAÇÃO
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DADOS DA ORGANIZAÇÃO

ANEXO II - Quadro de despesas com recursos humanos
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            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00
            0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 0,00 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA ORGANIZAÇÃO
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ANEXO III - Quadro Geral de Receitas e Despesas - MENSAL

DADOS DA ORGANIZAÇÃO

	

TIPO DE DESPESA VALOR PREVISTO – R$ %

Recursos Humanos   #DIV/0!

Custos Gerais 
(alimentação, material 
de higiene e limpeza, 
material de escritório e 
pedagógico, manutenção, 
bens permanentes, 
concessionárias, outros)

  #DIV/0!

TOTAL R$ 0,00 #DIV/0!

Aluguel de Imóvel    

TOTAL GERAL #REF!  

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA ORGANIZAÇÃO
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ANEXO IV - MEMÓRIA DE CÁLCULO DO RATEIO DE DESPESAS
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